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OBJET O
O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para contratação de empresa especializada na
prestação dos serviços de bombeiro civil, nas dependências do Campus Guarulhos da Universidade
Federal de São Paulo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
 
 
VALOR T OT AL DA CONT RAT AÇÃO
R$ 1.087.355,72
 
 
DAT A DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 21/05/2025 às 9h  (horário de Brasília)
 
 
Critério de Julgamento:
menor preço por grupo
 
Modo de disputa:
aberto
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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15.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

 

 

 

MODELO DE EDIT AL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

PREGÃO ELET RÔNICO Nº 29/2025

(Processo Administrativo n°  23089.001930/2025-10)

 

Torna-se público que a UNIVERSIDAD E FED ERAL D E SÃO  PAULO  - CAMPUS G UARULHO S, inscrita
no CNPJ sob o nº 60.453.032/0001-74, por meio da Divisão de Gestão de Materiais - Seção
de Compras, sediado na Estrada do Caminho Velho, nº 333, Jardim Nova Cidade, Guarulhos-SP –CEP
07252-312, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREG ÃO, na forma
ELET RÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de
março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.

1. DO OBJET O

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços conKnuados de bombeiro profissional civil , pelo período
de 12 meses, no Campus Guarulhos da Universidade Federal de São Paulo, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 03 itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

1.2.1. Embora a contratação seja do Hpo Global, os lances para cada item não
poderão estar acima dos valores unitários est imados pela Administração.

2. DO REGIST RO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parKcipantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PART ICIPAÇÃO NA LICIT AÇÃO

3.1. Poderão parKcipar deste Pregão os interessados que esKverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - S ICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praKcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou enKdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaKdão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedade cooperaKvas mencionadas no arKgo 16 da Lei nº 14.133, de
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa Ssica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538,
de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.7.3. sociedades cooperativas;

3.7.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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3.7.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuKvo, pessoa Ssica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuKvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

3.7.7. pessoa Ssica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enKdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanKl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

3.8. Não poderá parKcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou enKdade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme  § 1º do art.9º da Lei nº 14.133, de
2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.7 será também aplicado ao licitante que atue
em subsKtuição a outra pessoa, Ssica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeKvidade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.7.5 e 3.7.6 poderão parKcipar no apoio das aKvidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.7.5 e 3.7.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuKvo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparKda nacional, não poderá parKcipar
pessoa Ssica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enKdades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENT AÇÃO DA PROPOST A E DOS DOCUMENT OS DE HABILIT AÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições conKdas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConsKtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coleKvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
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sua entrega em definiKvo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parKr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7° , XXXIII, da Constituição;     

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos  incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperaKva deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaKva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no arKgo 3°  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. No item exclusivo para parKcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. Nos itens em que a parKcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;

4.7.3. de cujo capital parKcipe pessoa Ssica que seja inscrita como empresário ou seja sócia
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º
da referida lei;

4.7.4. cujo Ktular ou sócio parKcipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.7.5. cujo sócio ou Ktular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com
fins lucraKvos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º
da referida lei;

4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

4.7.8. que exerça aKvidade de banco comercial, de invesKmentos e de desenvolvimento,
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e invesKmento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de ]tulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.7.11. cujos Ktulares ou sócios guardem, cumulaKvamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.9. Os licitantes poderão reKrar ou subsKtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
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4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

4.12.2. os lances serão de envio automáKco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.12. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou
enKdade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em parKcipar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiKdas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENT O DA PROPOST A

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo estabelecido;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quanKtaKvo inferior ao máximo previsto
para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisKndo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeKvos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas conKdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanKdades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os
preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

5.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de
Referência/Projeto Básico.

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
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necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsKtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

5.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coleKvos, convenções coleKvas
ou sentenças normaKvas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

5.15. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-alimentação
inferiores aos cotados pela Administração e constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços
referencial.

5.15.1. A proposta deverá garanKr o pagamento do salário normaKvo previsto no instrumento
coleKvo aplicável ou do salário-mínimo vigente ou ainda o valor fixado pela Administração, na
planilha de custos e formação de preços, o que for maior.

6. DA AB ERT URA DA SESSÃO, CLASSIF ICAÇÃO  DAS PRO PO STAS E FO RMULAÇÃO  D E
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaKcamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão reKrar ou subsKtuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa compeKKva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser of ertado pelo valor unitário do item.

6.5.1. Embora a contratação seja do Hpo Global, os lances para cada item não
poderão estar acima dos valores unitários est imados pela Administração;

6.5.2. Na proposta final de preços, a ser apresentada dentro dos prazos previstos
neste edital, o valor individual de cada item não pode estar acima do valor of ertado pelo
licitante na sessão pública para cada item, independente se o valor global esHver dentro do
valor est imado pela administração.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlKmo por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlKmo lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaKcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlKmos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automáKca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaKcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação, , sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do
desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
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fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

6.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do arKgo 24 da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

6.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão parKcipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do arKgo 25 da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

6.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaKcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlKmos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.13.4. A prorrogação automáKca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaKcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeKKva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisKr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parKcipantes, no síKo eletrônico uKlizado
para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o beneScio da margem de preferência, nos
termos do art. 26 da Lei 14133/21.

6.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional,
caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela
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referida margem, o sistema automaKcamente indicará as propostas de produtos ou serviços que
façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

6.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

6.21. Em relação a itens não exclusivos para parKcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeKvada a verificação automáKca,
junto à Receita Federal, do porte da enKdade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema idenKficará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte parKcipantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas
poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus
às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015).

6.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consisKrá no preço ofertado pela
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

6.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de
até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

6.21.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma úlKma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáKca para
tanto.

6.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso
se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se idenKfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21.7. A obtenção do beneScio a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admiKda para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.23.0.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.23.0.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser uKlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.23.0.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.23.0.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

6.23.1. PersisKndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.23.1.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
enKdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.23.1.2. empresas brasileiras;

6.23.1.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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6.23.1.4. empresas que comprovem a práKca de miKgação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão
convocados, vedado qualquer outro processo.

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.25.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do
grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
enKdade e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos
no Termo de Referência. 

6.25.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.25.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório

6.25.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úlKmo lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.25.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parKr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENT O

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parKcipação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a parKcipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manKdo pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12
da citada lei.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
ImpediKvas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentaKva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uKlizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao
benefício aplicado.

7.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
beneScio da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação
da margem de preferência.

7.5. Verificadas as condições de parKcipação e de uKlização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compaKbilidade do preço em relação ao máximo esKpulado para contratação neste Edital e em
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seus anexos, observado o disposto no arKgo 29 a 35 da IN SEG ES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que
foram uKlizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coleKvas de trabalho no cálculo do
valor estimado pela Administração:

7.6.1. CONVENÇÃO COLET IVA DE T RABALHO 2024/2025 - S INDIBOMBEIROS SP e o
SINDEPRESTEM- NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP011144/2024;

7.7. O sindicato indicado no subitem acima não é  de uKlização obrigatória pelos licitantes,
mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou
convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1. contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput , só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.10.0.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.10.0.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global esKmado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respecKvos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respecKvos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não consKtuem moKvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.13.1. O ajuste de que trata este disposiKvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusKficaKva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.20. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá
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entregar junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos:

7.20.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a aKvidade econômica
preponderante e a jusKficaKva para adoção do instrumento coleKvo do trabalho em que se baseia
sua proposta;

7.20.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em
razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e

7.20.3. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no
enquadramento sindical, ou fraude pela uKlização de instrumento coleKvo incompa]vel com o
enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de
classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das
propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133,
de 2021;

8. DA FASE DE HABILIT AÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permiKda a parKcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposKlados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsKtuí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permiKda a parKcipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quanKtaKvos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,
haverá um acréscimo de  10% ( dez por cento),  para o consórcio em relação ao valor exigido para
os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por ou cópia digital.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsKtuídos por registro
cadastral emiKdo por órgão ou enKdade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConsKtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coleKvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (11) 3385-4100 – ramal 6180, com
a Segurança do Trabalho do Campus Guarulhos, de modo que seu agendamento não coincida com
o agendamento de outros licitantes.

8.10.1.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10 horas às 17 horas.

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
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8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exaKdão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenKfique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em síKos eletrônicos oficiais de órgãos e enKdades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º
do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conKdos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relaKvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaKva à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiKda a subsKtuição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Kver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por moKvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DO T ERMO DE CONT RAT O

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parKr da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.3. AlternaKvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enKdade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu
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para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiKda ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.4.1. referida Nota está subsKtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arKgos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arKgos
137 a 139 da mesma Lei.

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro
InformaKvo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser manKdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

9.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

10. DA AT A DE REGIST RO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 5 (cinco) dias, contados a parKr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respecKvas quanKdades, preços registrados e demais
condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAÇÃO DO CADAST RO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência,
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que manKverem sua proposta
original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
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condições estabelecidos no edital; ou

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor esKmado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que manKveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inKmação ou de
lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inKmação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inKmação
da ata de julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que Kver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da inKmação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce]veis de
aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, através
do e-mail compras.guarulhos@unifesp.br.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINIST RAT IVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusKficado, não manKver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.4. recusar-se, sem jusKficaKva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

13.1.6. fraudar a licitação

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
administraKvo, garanKda a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaKvamente ou não, à penalidade
de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administraKvas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não
se jusKficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaKvo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da práKca das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7,
13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas infrações administraKvas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3
que jusKfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.9. A recusa injusKficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou reKrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida
e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garanKa de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inKmará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inKmação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Edital- Pregão- Lei 14133/21 SEÇ COMPRAS - GUA 2718770         SEI 23089.001930/2025-10 / pg. 15

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
file:///opt/sei/temp/art. 156, �5�, da Lei n.� 14.133/2021
file:///opt/sei/temp/art. 45, �4� da IN SEGES/ME n.� 73, de 2022


13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inKmação, o qual será
dirigido à autoridade que Kver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moKvação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da inKmação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13.15. Para a garanKa da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as noKficações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF.

13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso con]nuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDIT AL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENT O

14.1. Qualquer pessoa é parte legíKma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da
data da abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síKo
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlKmo dia úKl anterior à data da
abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo seguintes meios: e-mail compras.guarulhos@unifesp.br.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaKcamente transferida para o primeiro
dia úKl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;

15.11.1.1. APÊNDICE I DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

15.11.1.2. APÊNDICE II DO ANEXO I – Instrumento de Medição de Resultado – IMR;

15.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

15.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

15.11.4. ANEXO IV – Planilha Orçamentária;

15.11.5. ANEXO V – Modelo de Proposta;

15.11.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciaKva privada e a
Administração Pública;

15.11.7. ANEXO VII – Modelo de Termo de Vistoria; 

15.11.8. ANEXO VIII – Modelo de Termo de Abdicação de Vistoria;

15.11.9. ANEXO IX – Modelo de Declaração Instalação de Escritório nas Proximidades de
Guarulhos/SP;

15.11.10. ANEXO X – Modelo de planilha de custos preenchida pela Administração no formato
*.xls (Excel).

15.11.11. ANEXO XI – Minuta do Termo de Cooperação Técnica com InsKtuição Financeira;
(quando for o caso)

15.11.12. ANEXO XII - Convenção Coletiva de Trabalho - SINDIBOMBEIROS SP e o SINDEPRESTEM-
2024/2025;

15.11.13. ANEXO XIII – Modelo de autorização para a uKlização da garanKa e de pagamento
direto (conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017);

 

Guarulhos , 5 de  Maio de 2025

 

Janete Cristina Melo Marques

Diretora  Administrativa do Campus Guarulhos

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718770  e o código CRC 9D38C5DF.

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718770
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Licitação- Termo de Referência- Serviços nº 2720626/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 05 de maio de 2025.

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP 

Processo Administrativo N.º  23089.001930/2025-10

 

ANEXO I

PREGÃO ELET RÔNICO Nº 29/2025

 

T ERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONT RAT AÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços con6nuados
de bombeiro profissional civil , pelo período de 12 meses, no Campus Guarulhos da Universidade
Federal de São Paulo, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

IT EM ESPECIFICAÇÃO CAT SER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT IDADE

MÍNIMA
QUANT IDADE

MÁXIMA
VALOR

UNIT ÁRIO VALOR T OT AL 

1 Bombeiro Civil
(diurno) 13304 Posto 1 24 R$

18.299,29 R$ 439.182,96

2 Bombeiro Civil
(noturno) 13304 Posto 1 24 R$

24.828,24 R$ 595.877,76

3 Bombeiro Civil
(diurno) 13304 Diária 1 100 R$ 522,95 R$ 52.295,00

VALOR TOTAL R$ 1.087.355,72

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°  14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como con6nuado tendo em vista que a interrupção expõe a
universidade a riscos de compromemento e connuidade das avidades administravas e acadêmicas,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a PORTARIA REITORIA N. 832/2025;

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o subs6tua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENT AÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONT RAT AÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan6ta6vos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3. D ESCRIÇÃO  DA SO LUÇÃO  CO MO  UM T O D O  CO NSID ERAD O  O  CICLO  D E VIDA D O
OBJET O

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISIT OS DA CONT RAT AÇÃO

Sustentabilidade
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndio nas áreas da Contratante,
bem como oferecer treinamento de brigada de incêndio nos termos da legislação em vigor;

4.1.2. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água
tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo;

4.1.3. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

4.1.4. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo
de energia e água;

4.1.5. Observar a Resolução CONAMA no 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias
para serem u6lizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os
limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

4.1.6. Orientar seus empregados para colaborar de forma efe6va no desenvolvimento das
a6vidades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta
seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela contratante.

4.1.7. Demais determinações dispostas no Manual de Compras e Contratações Sustentáveis
, elaborado pela instituição.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garan6a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da
vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em Mtulos da dívida
pública, seguro-garan6a, fiança bancária ou Mtulo de capitalização, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total da contratação.

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garan6a, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.4.1. A apólice de seguro-garan6a permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não
pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.4.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garan6a antes da
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.4.3. A apólice de seguro-garan6a deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.4.4. Será permi6da a subs6tuição da apólice de seguro-garan6a na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.4.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garan6a ou não apresente a apólice de
seguro de garan6a antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garan6a nas modalidades de caução em dinheiro ou Mtulos
da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.5. Caso seja a garan6a em dinheiro a modalidade de garan6a escolhida pelo Contratado,
deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.

4.6. Caso a opção seja por u6lizar Mtulos da dívida pública, estes devem ter sido emi6dos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.

4.7. No caso de garan6a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi6da por banco
ou ins6tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.8. Na hipótese de opção pelo Mtulo de capitalização, a garan6a deverá ser custeada por
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garan6a,
emi6do por sociedades de capitalização regulamente cons6tuídas e autorizadas pelo Governo
Federal.

4.8.1. O Mtulo de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condições gerais e o número do processo administra6vo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).
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4.9. A garan6a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não
aceitação, o pagamento de: 

4.9.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

4.9.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.9.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FG T S,
não adimplidas pelo Contratado. 

4.10. Em caso de seguro-garan6a, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto
ao empregado após decisão defini6va em processo administra6vo que apure montante líquido e
certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em
julgado de decisão judicial.

4.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan6a
deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, contado da data de assinatura do termo adi6vo ou da emissão do apos6lamento, seguindo
os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garan6a ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.13. Se o valor da garan6a for u6lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec6va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada. 

4.14. O Contratante executará a garan6a na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

4.14.1. O emitente da garan6a ofertada pelo Contratado deverá ser no6ficado pelo
Contratante quanto ao início de processo administra6vo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

4.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan6a, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que jus6fique a nega6va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°  662, de 11 de abril de 2022. 

4.15. Ex6nguir-se-á a garan6a com a res6tuição da carta fiança, autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a Mtulo de garan6a ou anuência ao resgate do Mtulo de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.15.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da
Susep.

4.15.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término
da vigência da apólice. 

4.16. A garan6a somente será liberada ou res6tuída após a fiel execução do contrato ou
após a sua ex6nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

4.16.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a
garan6a somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan6a deverá ser u6lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela6vas ao
FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.16.2. Também poderá haver liberação da garan6a se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra a6vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho;

4.16.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração
Contratante poderá u6lizar o valor da garan6a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec6vas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garan6a, na forma
prevista neste Termo de Referência.

4.18. O garan6dor não é parte para figurar em processo administra6vo instaurado pelo
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.19. A garan6a de execução é independente de eventual garan6a do produto ou serviço
prevista neste Termo de Referência.
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Vistoria

4.20. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10:00 horas às 17:00 horas.

4.21. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

4.22. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente iden6ficado, apresentando documento de iden6dade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.22.1. Agendamento da vistoria através do telefone (11) 3385-4100 – ramal 6180, com
a Segurança do Trabalho do Campus Guarulhos.

4.23. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.24. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Instalação de escritório

4.25. Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que
o fornecedor possua ou venha a instalar escritório contendo estrutura administra6va mínima, no
município de São Paulo, estado de São Paulo ou sua região metropolitana, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJET O

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da assinatura do contrato.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, ro6nas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.2.1. Conforme rotina descritas no item 5.3.1.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Nas dependências da
Universidade Federal de São Paulo - Campus Guarulhos, sito a Estrada do Caminho Velho, 333 -
Jardim Nova Cidade - Guarulhos - São Paulo e, quando necessário, em suas extensões fisicas e
institucionais;

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Das 10:00 as 22:00 horas para o
periodo diurno e das 22:00 as 10:00 horas para o periodo noturno, sendo possivel ajustes a critério
das necessidades da Administração.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.3.1.1. Os serviços de bombeiro civil deverão ser realizados pela equipe contratada e
fiscalizados pelo SESMT  Local, com emissão de relatórios de vistoria assinados mensalmente pelo
bombeiro civil da contratada, obedecendo ao Plano de Trabalho ou as recomendações da Seção
de Segurança do Trabalho do Campus.

5.3.1.2. No primeiro mês de contrato, a Contratada deverá realizar um levantamento inicial
em todas as unidades do campus Guarulhos, e elaborar um Relatório de Inspeção, devendo
descrever a situação de cada sistema, subsistema, elemento ou componente e equipamento da
edificação; apontar e es6mar, sempre que possível, a perda de seu desempenho; e recomendar
ações para minimizar/o6mizar os serviços de prevenção de sinistros. Em caso de renovação de
contrato, deverá ser realizado um novo diagnós6co e emi6do um novo Relatório de Inspeção
Preventivo.

5.3.1.3. Apresentar os recursos, instrumentos e ferramentas que deverá manter disponíveis
para o atendimento da previsão do plano e demandas e possíveis eventos adversos.

5.3.1.4.  U6lizar os modelos de formulários apresentados pela
Administração, preferencialmente o modelo apresentado pela UNIFESP para as inspeções
preventivas periódicas.

5.3.1.5. Relatórios mensais de a6vidades, vinculados aos Instrumentos de Medição de
Resultados, adotando preferencialmente o modelo apresentado pela UNIFESP.
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5.3.1.6. A não entrega deste Plano Preven6vo no prazo e suas revisões solicitadas será
considerada descumprimento parcial e estará sujeita a multa conforme previsto no Edital.

5.3.1.7. Para revisões e atualizações do Plano o prazo máximo é de 15 dias após o
recebimento da solicitação da Administração.

5.3.1.8. Em situações emergenciais que gerem danos às pessoas e/ou patrimônio da UNIFESP,
a Contratada deverá realizar o atendimento imediatamente, dentro ou fora do horário de trabalho.

5.3.1.9. Os serviços de bombeiro civil poderão, a critério da UNIFESP, serem deslocados para
outros horários (noturno ou dias não úteis) caso a sua realização possa acarretar prejuízos ao normal
desenvolvimento dos trabalhos da Instituição.

5.3.1.10. Na impossibilidade de execução do serviço dentro do prazo es6pulado, a empresa
deverá apresentar justificativa, podendo ser aceita ou não pelo fiscal.

5.3.1.11. O não cumprimento desses prazos será caracterizado como descumprimento parcial
do contrato e estará sujeito às sanções previstas no edital.

5.3.1.12. Todos os serviços deverão atender as normas de segurança e saúde dos
trabalhadores, bem como a u6lização obrigatória de EPIs correspondentes aos serviços. A
contratada deverá assim:

5.3.1.13. Garan6r o cumprimento de todas as  Normas Regulamentadoras previstas na
legislação de  Segurança e Saúde  no T rabalho por todos os funcionários da contratada, durante
a execução de todos os serviços por ela disciplinados que fazem parte do contrato, e nas a6vidades
que a compõe, inclusive, apresentando o PG R - Programa de Gestão de Riscos completo e a Análise
Ergonômica do Trabalho AET pela contratada;

5.3.1.14. Dar atenção prioritária aos serviços relacionados à prevenção e segurança,
encaminhados pela segurança do trabalho da ins6tuição e aos demais arcabouços norma6vos em
vigor.

5.3.1.15. Os Relatórios mensais de aBvidades  devem ser encaminhados até o segundo dia
ú6l do mês subsequente, em via digital (pdf) por e-mail e uma via impressa ao fiscal do contrato,
que analisará os relatórios e  após a análise, o fiscal autorizará a emissão da Nota Fiscal de prestação
de serviços. O relatório mensal de a6vidade deverá conter, no mínimo, índice, introdução, unidades
avaliadas, sistemas analisados, equipamentos u6lizados, um resumo da condição atual das
instalações da UNIFESP – campus Guarulhos, relatório fotográfico de a6vidades realizadas,
levantamento estaMs6co, relatório de a6vidades mensais, e a cópia à Seção de Segurança do
Trabalho do Campus, observando a freqüência de a6vidades, desenvolvidas pela equipe de gestão
técnica do contrato.

RESUMO DAS AT RIBUIÇÕES PROFISSIONAIS DO BOMBEIRO CIVIL

5.3.1.16. Zelar pela segurança individual e cole6va, u6lizando equipamentos e
metodologias apropriadas;

5.3.1.17. Zelar pela guarda, conservação, manutenção, limpeza e estado de operação dos
instrumentos, equipamentos, ferramentas e dos materiais peculiares ao trabalho, bem como dos
locais inclusive, aqueles onde forem realizados os serviços;

5.3.1.18. Observar e atender às necessidades de u6lização de disposi6vos especiais e outros
equipamentos relativos ao asseio e ao controle do processo para execução de suas atividades;

5.3.1.19. Obedecer a orientação técnica recebida na forma de documentos, projetos, planilhas
e recomendação verbal do gestor e responsáveis técnicos da empresa;

5.3.1.20. Verificar,  manter organizados e sob sua responsabilidade os equipamentos de
proteção, prevenção e combate a incêndio, instalados e disponíveis nas dependências da
Contratante, periodicamente, e também de acordo com o escopo das inspeções mensais,
quinzenais e periódicas, disponibilizadas no formato check list pela seção de segurança do trabalho
da Contratante.

5.3.1.21. Realizar ações de emergência em incêndios, compreendendo, no mínimo: 1) O auxilio
no abandono da edificação; 2) Acionamento do Corpo de Bombeiros Militar imediatamente, quando
necessário; 3) Transmi6r o alarme de incêndio aos brigadistas e demais ocupantes das edificações;
4) Iniciar o combate ao incêndio em sua fase inicial, desde que não comprometa sua integridade
física e estando devidamente paramentado com os devidos Equipamentos de Proteção Individual; 5)
Atuar no controle das possíveis situações de pânico com serenidade e profissionalismo; 6) Prestar os
primeiros socorros a possíveis feridos no interior do campus, até a chegada do socorro
especializado; 7) Re6rar ou orientar a re6rada, quando possível e estando disponível , em caso de
sinistro, os materiais e/ou equipamentos da Contratante, de modo a reduzir perdas patrimoniais
significativas, bem como a redução do material combustível; 8) Solicitar ao eletricista de manutenção
ou na iminência do risco, interromper o fornecimento de energia elétrica em caso de emergência
que jus6fique tal procedimento parcial ou totalmente; 9) Apoiar e auxiliar nas ações preven6vas,
campanhas educa6vas e organizacionais da segurança do trabalho do campus; 10) Ministrar os
treinamentos de brigada de incêndio.

5.3.1.22. Encaminhar a Contratante, mensalmente relatório das a6vidades realizadas pelos
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profissionais disponibilizados, inclusive as Ferramentas de Gestão de Risco disponibilizadas pela
Seção de Segurança do Trabalho do Campus, dentre elas a Inspeção Mensal Preven6va e os
Registros de Atendimentos mensais com foco no fluxo de atendimentos e a iden6ficação de suas
particularidades.

5.3.1.23. Apresentar sugestões de melhorias para as irregularidades eventualmente
encontradas, em relatório por escrito e colaborar na minimização ou ex6nção das possíveis
irregularidades.

5.3.1.24. Fiscalizar as saídas e escadas de emergência, bem como a adequação da sinalização
existente, através de rondas diárias, minuciosas e atentas.

5.3.1.25. Inspecionar todas as dependências dos imóveis e edificações do campus, visando
iden6ficar e avaliar possíveis situações que possam por em risco a integridade Zsica dos seus
servidores, alunos, colaboradores terceirizados, ao meio ambiente e bens.

5.3.1.26. Promover as medidas preven6vas determinadas pela Administração, bem como por
Órgãos de Segurança e Medicina do Trabalho e do Corpo de Bombeiros Militar, inclusive colaborar
no treinamento e reciclagem da brigada de incêndio da contratante.

5.3.1.27. Realizar as demais a6vidades per6nentes à categoria bombeiril, uma vez que a
relação acima não é exaus6va nem absoluta, haja visto a farta norma6zação e legislação
relacionada.

5.3.1.28. O profissional será responsável pelo atendimento em todas as dependências
do campus, compreendendo o EdiZcio Acadêmico e Administra6vo, Prédio Arco, Prédio Anexo,
Labart, Brinquedoteca e todos os demais imóveis que os compõem.

5.3.1.29. Realizar os testes mensais dos alarmes de incêndio e sistemas de hidrantes emi6ndo
relatório a respeito dos testes realizados. 

5.3.1.30. Os profissionais contratados deverão realizar os serviços nas dependências da
Contratante, no período diurno: 

a) compreendendo a jornada de trabalho 6po 12x36 (doze horas de trabalho,
seguidas de trinta e seis horas de descanso, inclusive pausa de uma hora para
refeição) conforme escala es6pulada pela Lei 11901/2009 e as demais norma6vas
em vigor.

b) Para melhor atender as demandas, especificidades e interesses da
Administração Pública, oriundas das demandas deste campus universitário, o horário
de entrada, ou saída dos bombeiros poderá sofrer adequações, nunca passando as
12 (doze) horas diárias de serviço. 

c) O posto diurno deverá contar com 02 (dois) profissionais, sendo 01 (um)
Bombeiro por plantão de trabalho.

5.3.1.31. Não poderão ser oferecidos serviços de Vigilante Brigadista, uma vez que as
qualificações e a6vidades descritas para o vigilante não lhe transfere a competência técnica
adequada para realizar os serviços específicos ora contratados nos moldes da legislação per6nente,
ou seja, Lei Federal n.º 11.901/2009, NBR 14608 e seus desdobramentos por meio das legislações
estaduais dos corpos de bombeiros militares.

5.3.1.32. Todos os Bombeiros Profissionais civis devem obrigatoriamente ter concluído o ensino
médio, ter o curso de formação ou reciclagem em dia, em estabelecimento devidamente
credenciado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo nos moldes da legislação
vigente, as normas da ABNT NBR's 14.608, NBR 16877  e demais normas atualizadas em vigor.

5.3.1.33. Nos preços propostos e lances, já deverão estar incluídos todos os custos necessários
para a prestação dos serviços objeto, bem como todos os impostos e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, assim como taxas, fretes, seguros e quaisquer outros elementos
que incidam ou venham a incidir sobre os serviços licitados.

5.3.1.34. O período de medição dos serviços será do dia 01 até o dia 30 de cada mês,
podendo este período ser alterado, desde que em comum acordo entre as partes e devidamente
documentado.

5.3.1.35. As exigências do edital não impedem a empresa contratada de adotar outros
procedimentos, quando necessários, visando aprimorar os serviços, mediante jus6fica6va da
contratada e aceite da Administração.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan6dades es6madas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. Cinto de segurança tipo paraquedista: 2 conjuntos;

5.4.2. Capacete de Alpinismo/Resgate: 1 por funcionário;

5.4.3. Cabo de Salvamento: 30 metros;
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5.4.4. Fita Zebrada: 50 unidades ano;

5.4.5. Equipamento de Proteção Respiratória com cilindro e máscara facial;

5.4.6. Creme de proteção solar FPS 30, devendo ser reposto assim que estiver acabando;

5.4.7. Cones de Sinalização: 6 unidades;

5.4.8. Relógio de Ponto ou outro sistema de ponto biometrico;

5.4.9. Prancha Resgate completa com cintos e capa: 3 unidades ; 

5.4.10. Caixa de Ferramenta contendo no minimo: Martelo, chave de fenda comum e filips,
grifo, trena, arco de serra, alicate, alicate de corte a frio, machadinha, marreta de borracha, es6lete,
tesoura, pé de cabra;  

5.4.11. Cadeira de rodas: 1 unidade;   

5.4.12. Kit de primeiros socorros completo, com no minimo: Gaze, solução an6ssep6ca,
esparadrapo, bandagens, cura6vos adesivos de fiferentes tamanhos, algodão hidrófilo, alcool gel
70%, ataduras, tesoura sem ponta, termometro, luvas descartáveis de procedimento, dentre
outros;  

5.4.13. Uniforme completo, composto por: 1) Crachá de iden6ficação com cordão ou presilha
2) Camisa manga curta vermelha 3) Gandola de bombeiro civil manga longa 4) Calça com no minimo
6 bolsos 5) Botas de segurança com solado an6derrapante e com Cer6ficado de Aprovação - CA 6)
Blusa ou jaqueta 7) Boné com aba curva com logotipo BOMBEIRO CIVIL;

5.4.14. Protetor auricular tipo plug: 12 unidades;

5.4.15.  Óculos de Proteção;

5.4.16. Respirador descartável sem valvula: Minimo 20 unidades

5.4.17. Os materiais após o primeiro ano do contrato se tornarão a6vo da ins6tuição, não
podendo ser re6rados pela contratada sob qualquer pretexto. Isso não impede a manutenção
daqueles materiais que necessitem de recarga ou ajuste para o fiel cumprimento das normas em
vigor. 

Especificação da garantia do serviço

5.5. O prazo de garan6a contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Uniformes

5.6. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser
condizentes com a a6vidade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças
para todas as estações climá6cas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado,
observando o disposto nos itens seguintes:

5.6.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.6.1.1. crachá de identificação com cordão ou presilha: uma unidade;

5.6.1.2. camisa manga curta vermelha: duas unidades;

5.6.1.3. gâmdola de bombeiro civil manga longa: duas unidades;

5.6.1.4. calças: duas unidades;

5.6.1.5. botas de segurança com solado an6derrapante e com CA - Cer6ficado de Aprovação:
um par;

5.6.1.6. blusa ou jaqueta: uma unidade;

5.6.1.7. boné aba curva com logotipo BOMBEIRO CIVIL: uma unidade;

5.6.1.8. Um (1) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo
ser subs6tuído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre
que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5.6.1.9. O uniforme deverá ser man6do limpo e subs6tuído sempre que es6ver esgarçado,
cortado, furado, com sujeira não removível, faltando botões ou com desgaste excessivo que o torne
imprestável.

5.6.1.10. No caso de empregada gestante, sê houver, os uniformes deverão ser apropriados
para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.6.1.11. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

5.6.1.12. A u6lização de adornos pessoais durante o acompanhamento de profissionais que
atuam com instalações elétricas ou em suas proximidades é proibido.
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5.6.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros mínimos:

5.6.2.1. Possuir identificação da empresa,

5.6.2.2. Uniformes resistentes,

5.6.2.3. Termicamente confortáveis,

5.6.2.4. Flexíveis,

5.6.2.5. Material: 100% algodão ou tecido misto;

5.6.2.6. Antimicrobiano;

5.6.2.7. Proteção UV;

5.6.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.6.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

EPI’s e EPC’s

5.6.4.1. A CONT RATADA deverá fornecer aos seus colaboradores todos os Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) e, disponibilizar os Equipamentos de Proteção Cole6va (EPCs) a serem
u6lizados pelos funcionários, sempre que necessário, atendendo a todas as Normas
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.

5.6.4.2. O conjunto de EPIs a ser entregue semestralmente à equipe de bombeiros
civis consiste de:

a) Protetor auricular tipo plug: 6 por funcionário;

b) Óculos de proteção: 1 por funcionário;

c) Bota de segurança com CA - Certificado de Aprovação: 1 por funcionário;

d) Respirador descartável sem válvula: 20 por funcionário;
 

5.6.4.3. O conjunto de EPC a ser entregue à equipe de bombeiros civis é composto de:

a) Cinto de segurança tipo paraquedista: 2 conjuntos completos;

b) Capacete de Alpinismo/Resgate: 1 por funcionário;

c) Mosquetão: 1 unidade;

d) Freio 8: 1 unidade;

e) Cabo de Salvamento: 30 metros

f) Equipamento de Proteção Respiratória com cilindro e máscara facial completo;

g) Creme de proteção solar FPS 30: 4l (repor quando estiver acabando);

h) Sinalização: 6 Cones.  

5.6.4.4. A Contratada deverá manter a documentação de entrega dos EPIs com o número do
Cer6ficado de Aprovação (CA) aos funcionários, e enviar uma cópia da documentação à
Administração a cada 6 meses.

5.6.4.5. A Contratada deverá orientar e treinar os funcionários na u6lização correta dos EPIs e
EPCs.

5.6.4.6. A CONT RATADA deverá subs6tuir os EPIs sempre que estes es6verem em más
condições ou apresentarem desgaste.

5.6.4.7. As botas de segurança deverão ser u6lizadas no máximo por 1 ano, contudo, se
apresentar desgaste excessivo ou más condições deverá ser subs6tuída imediatamente, sem custo
ao colaborador.

5.6.4.8. Os óculos de proteção deverão ser u6lizados no máximo por 6 meses, contudo, se
apresentar desgaste excessivo ou más condições deverá ser subs6tuído imediatamente, sem custo
ao colaborador. 

5.6.4.9. Os protetores auriculares 6po “plug” ou as “esponjas” dos protetores 6po concha
deverão ser u6lizadas no máximo por 3 meses, contudo, se apresentar desgaste excessivo ou más
condições deverá ser substituído imediatamente, sem custo ao colaborador.

5.6.4.10. Qualquer EPI ou EPC que apresentarem desgaste excessivo ou más condições de uso
deverão ser trocados imediatamente independente da es6ma6va de quan6ta6vos apresentados
anteriormente.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
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características do objeto.

6. MODELO DE GEST ÃO DO CONT RAT O

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa6camente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en6dade e o  Contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi6ndo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou en6dade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en6dade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto Contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período diurno.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que jus6ficadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o
exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Iden6ficada qualquer inexa6dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi6rá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes6va renovação ou à prorrogação
contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados.

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo
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VIII da Instrução Norma6va SEG ES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per6nente à contratação,
por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução
Norma6va SEG ES/MG I nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores
prestarem serviços para unidades dis6ntas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os
responsáveis pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da
avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a
competência recairá no fiscal técnico.

6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do
ponto eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento
provisório a informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados
no contrato.

6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se
foi efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada,
exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas
atividades.

6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as
horas de ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção cole6va ou o
acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale
alimentação será proporcional ao período não compensado.

6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão
de recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de
revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de
manutenção dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a par6r da fixação
da escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes
informações:

6.27.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.27.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas
a compensação não tenha sido concluída;

6.27.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido
concluída; ou

6.27.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por
necessidade de ausência eventual, deverá informar previamente ao responsável pela unidade de
execução onde desempenha suas a6vidades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do
contrato, que avisará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da
data de ausência do trabalhador.

6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando
o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes
informações:

6.30.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado,
caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.30.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no
pagamento da fatura.

Fiscalização Administrat iva

6.31. O fiscal administra6vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan6as, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra6vo do
contrato atuará tempes6vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.33. A fiscalização administra6va poderá ser efe6vada com base em critérios estaMs6cos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
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6.34. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á,
dentre outras, as seguintes comprovações:

6.34.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.34.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

6.34.1.2. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de iden6dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso;

6.34.1.3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CT PS) dos empregados admi6dos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

6.34.1.4. exames médicos admissionais  e especificos para a a6vidade dos empregados da
contratada que prestarão os serviços, com atenção aos exames complementares para a a6vidade
de bombeiro civil; e

6.34.1.5.  entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.34.1.6. Cer6dão Nega6va de Débitos rela6vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A6va
da União (CND);

6.34.1.7. cer6dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do Contratado;

6.34.1.8. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.34.1.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.34.1.10.  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.34.1.11. extrato da conta do INSS e do FG T S de qualquer empregado, a critério da
Administração Contratante;

6.34.1.12. cópia da folha de pagamento analí6ca de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador a parte contratante;

6.34.1.13. cópia dos contracheques dos empregados rela6vos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.34.1.14. d. comprovantes de entrega de beneZcios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que es6ver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
Cole6vo de Trabalho, rela6vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado; e

6.34.1.15. e. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.34.1.16. documentos comprobatórios de que o capital social mínimo integralizado atende ao
disposto no art. 14 da Lei n.º 14.967/2024.

6.34.1.17.  entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex6nção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.34.1.18. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.34.1.19. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FG T S, referentes às
rescisões contratuais;

6.34.1.20. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FG T S de cada
empregado dispensado;

6.34.1.21. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.35. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.34.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.36. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.34.1.17 acima
no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)
dias, justificadamente.

6.37.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada
deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da
CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela6vamente aos
empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.38. O termo de quitação anual efe6vado deverá ser firmado junto ao respec6vo Sindicato
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
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6.39. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente
item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de nega6va
de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.40. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do
cumprimento das obrigações previstas neste item.

6.41. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.42. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia auten6cada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.43. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FG T S, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.45. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições
de habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.46. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.47. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FG T S, o Contratante comunicará o fato ao
Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada.

6.48. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze
dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do
Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.49. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no6ficado pelo
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.50. Tais pagamentos não configuram vínculo empregaMcio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados
do Contratado.

6.51. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo
Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com
o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.52. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

6.53. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.54. A fiscalização administra6va observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Norma6va nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por
força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.55. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administra6vo deverá verificar a efe6va realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FG T S do mês anterior, dentre outros, emi6ndo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

6.56. A fiscalização administra6va verificará a possibilidade de compensação de jornada de
trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:

6.56.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de
execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

6.56.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre
eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos.

6.57. As compensações de jornada limitam-se:

6.57.1.  à jornada diária máxima de 12 (doze) horas; e

6.57.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador. (Pode ser suprimido
devido a escala dos bombeiros)

6.58. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da
avaliação do responsável pela unidade de execução.
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Gestor do Contrato

6.59. Cabe ao gestor do contrato:

6.59.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.59.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.59.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.59.4. emi6r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra6vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje6vamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

6.59.5. tomar providências para a formalização de processo administra6vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.59.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje6vos que
tenham jus6ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.59.7. enviar a documentação per6nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

6.59.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.59.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme
o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.59.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público,
Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.60. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em
razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de
escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade
e os requisitos para concessão (ar6go 11 da Instrução Norma6va SEG ES/MG I nº 81, de 12 de
setembro de 2024).

7. CRIT ÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENT O

7.1. A avaliação da execução do objeto u6lizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no APÊNDICE II DO ANEXO I do Edital.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as a6vidades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de u6lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A u6lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

7.4.1. Prazos na execução de serviços;

7.4.2. Cumprimento das atividades previstas no plano preventivo; 

7.4.3. Suporte na execução de serviços;

7.4.4. Qualidade da prestação de serviços;

7.4.5. Documentação dos serviços;
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7.4.6. Segurança na execução de serviços;

7.4.7. Execução do serviço; e

7.4.8. Prazo de fornecimento de materiais.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administra6vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administra6vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o
período 5 (cinco) dias.

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

7.11.2. o fiscal administra6vo deverá verificar a efe6va realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FG T S do mês
anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs6tuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl6ma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no recebimento provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da úl6ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisório.

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administra6va e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos defini6vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan6dade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.18.1. Emi6r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra6vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
obje6vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais per6nentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respec6vas
correções;

7.18.3. Emi6r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini6vo dos serviços prestados,

Licitação- Termo de Referência- Serviços SEÇ COMPRAS - GUA 2720626         SEI 23089.001930/2025-10 / pg. 31



com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação per6nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quan6dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou defini6vo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é6co-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão;

III - os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - o período respectivo de execução do contrato;

V - o valor a pagar; e

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S ICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí6os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.27.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.27.2. iden6ficar possível razão que impeça a par6cipação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou en6dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua no6ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per6nentes e necessários para garan6r o
recebimento de seus créditos.

7.30. Persis6ndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra6vo correspondente, assegurada ao Contratado
a ampla defesa.

7.31. Havendo a efe6va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma6va
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe6va
realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi6da a ordem
bancária para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão re6dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Repactuação

7.38. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.39. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.39.1. Para os custos rela6vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a par6r da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
cole6vo de trabalho ao qual a proposta es6ver vinculada, rela6vo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

7.39.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.40. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a par6r da data da úl6ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

7.40.1. Entende-se como úl6ma repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.41. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos dis6ntos para discu6r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

7.42. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.43. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneZcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou
dissídio coletivo de trabalho.

7.44. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições con6das em acordos,
convenções ou dissídios cole6vos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
par6cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.45. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença norma6va da
categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.45.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Cole6vo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos.
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7.45.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução
contratual, caso o Acordo, Convenção Cole6va ou Dissídio Cole6vo ao qual a empresa contratada
está vinculada seja  diferente do Acordo, Convenção Cole6va ou Dissídio Cole6vo u6lizado pela
Administração como paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de
repactuação.

7.46. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e
dos beneZcios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do
Acordo, Convenção Cole6va ou Dissídio Cole6vo ao qual a empresa contratada está vinculada,
quando este for diferente do Acordo, Convenção Cole6va ou Dissídio Cole6vo paradigma u6lizado
pela Administração.

7.46.1. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os
valores previstos no Acordo, Convenção Cole6va ou Dissídio Cole6vo anterior e o que entrou em
vigor quando inexis6r cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Cole6va ou
Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.46.2. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o
Acordo, Convenção Cole6va de Trabalho ou Dissídio Cole6vo ao qual a empresa contratada está
vinculada venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de
auxílio-alimentação e de beneZcios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou
superiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens anteriores.

7.46.3. A repactuação dos demais custos rela6vos à mão de obra, que não estejam
discriminados como custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo,
convenção ou dissídio cole6vo de trabalho ao qual a proposta es6ver vinculada (ou seja, àquele
instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

7.47. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respec6vo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
 IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a
ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.48. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela úl6ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini6vo; fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

7.49. Nas aferições finais, o índice u6lizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.50. Caso o índice estabelecido venha a ser ex6nto ou de qualquer forma não possa mais
ser u6lizado, será adotado, em subs6tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

7.51. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs6tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do
mercado, por meio de termo aditivo.

7.52. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do
mercado, o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que
jus6fique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posi6vo, a redução dos
valores correspondentes da planilha contratual.

7.53. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais
de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios cole6vos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção
ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.54. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em
data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade
para concessão das repactuações futuras.

7.55. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.56. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e
antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.57. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
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acordo, convenção ou dissídio cole6vo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao
Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo
adi6vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.58. A ex6nção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.59. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta),
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

7.60. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

7.61. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.62. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124,
inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.63. O Contratado deverá complementar a garan6a contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.64. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumula6va de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efe6vas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

7.65. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
rela6vo aos valores pagos a Mtulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão
sobre os preços contratados.

7.65.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

Cessão de crédito

7.66. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.66.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.66.2. 7.84.2.             Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respec6vos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cer6ficação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber beneZcios ou incen6vos fiscais ou crediMcios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.66.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des6nado à
cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas
as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administra6vos, incluindo
a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efe6va comprovação do
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.66.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob
a integral responsabilidade do Contratado.

7.67. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Conta-Depósito Vinculada

Conta-Depósito Vinculada

7.68. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.69. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias e do FG T S, quando não demonstrado o cumprimento tempes6vo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.70. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por falta da documentação per6nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos
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e guias de recolhimento), os valores re6dos cautelarmente serão depositados junto à Jus6ça do
Trabalho, com o obje6vo de serem u6lizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.71. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias,
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante
em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.72. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEG ES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou
en6dade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respec6vas
obrigações:

7.72.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.72.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.72.3. Multa sobre o FGTS; e

7.72.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.73. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.74. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança
pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta
contratação e ins6tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do
Termo de Cooperação Técnica.

7.75. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência
que sejam re6dos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago
diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.76. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou en6dade contratante para
u6lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.

7.77. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec6vos prazos de vencimento.
Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a
autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será
encaminhada à Ins6tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.78. A autorização de movimentação deverá especificar que se des6na exclusivamente
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos
trabalhadores favorecidos.

7.79. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.

7.80.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respec6va 6tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela6vos ao serviço contratado, conforme item 15
do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RAT IVAS

8.1. Comete infração administra6va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra6cadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se jus6ficar a imposição de penalidade
mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra6cadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injus6ficado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garan6a autoriza a Administração a promover a ex6nção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por
cento) a 5% (cinco  por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
5% (cinco por cnto) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 2% (dois por cento) a
5% (cinco  por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, em subs6tuição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação.

8.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a
4% (quatro por cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra6vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garan6a da ampla defesa e contraditório, as no6ficações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso conMnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
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8.10. Os atos previstos como infrações administra6vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 6pificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
u6lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá6ca dos atos ilícitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela6vos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1.            As penalidades serão obrigatoriamente registrdas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administra6va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a6va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administra6vos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRIT ÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de serviços conMnuos executados em regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha
de custos e formação de preços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para
as seguintes parcelas, conforme es6ma6va baseada na Convenção Cole6va de Trabalho nº de
registro no MTE: SP011144/2024, utilizado(a) como paradigma:

a) salário-base do bombeiro civil, no valor de R$ 2.639,15 (Dois mil e seiscentos e
trinta e nove reais e quinze centavos);

b) auxílio-alimentação, no valor unitário de R$ 31,72 (Trinta e um reais e setenta e
dois centavos); e

c) beneZcios de natureza trabalhista ou social, a saber:  i) Cesta Básica, no valor de
R$ 179,28, ii) Assistência Médica, no valor de R$ 316,70.

9.3.1. Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores
previstos em Acordo, Convenção Cole6va de Trabalho ou Dissídio Cole6vo que não contemplem
todos os trabalhadores representados pelo sindicato laboral;

9.3.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração
e os valores constantes da norma cole6va do licitante, a proposta deverá considerar o maior valor
entre ambos;

9.3.3. Os valores orçados pela Administração constam do Anexo IX.

9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de
julgamento de menor preço por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários
máximos será:

9.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços da tabela constante no
item 1.1. deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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9.6. Pessoa Zsica: cédula de iden6dade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan6s, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Cer6ficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden6ficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons6tu6vo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan6s, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa6va
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato cons6tu6vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
cons6tu6vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec6vamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan6s onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. Sociedade coopera6va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respec6va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.14. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan6s (art. 279 da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou par6cular de cons6tuição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer6dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PG FN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida A6va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela6vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de cer6dão nega6va ou posi6va com efeito de nega6va, nos termos do T ítulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal rela6vo ao
domicílio ou sede do fornecedor, per6nente ao seu ramo de a6vidade e compaMvel com o objeto
contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneZcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. cer6dão nega6va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa Zsica, desde que admi6da a sua par6cipação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;
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9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos dois úl6mos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo T otal

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.27. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de
habilitação, capital mínimo  de 10%  do valor total est imado da contratação .

9.28. Os indicadores fixados acima deverão ser a6ngidos em cada um dos dois úl6mos
exercícios sociais, sob pena de inabilitação;

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl6mo exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá
ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

9.32. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos,
conforme modelo constante do Anexo V deste Termo de Referência, de que um doze avos dos
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia6va privada vigentes na data
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado, observados os
seguintes requisitos:

9.32.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), relativa ao último exercício social; e

9.32.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para
menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas.

9.33. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão subs6tuir os demonstra6vos contábeis pelo balanço
de abertura.

Qualificação Técnica

9.34. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.34.1. Essa declaração poderá ser subs6tuída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

9.34.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional

9.35. Comprovação de ap6dão para execução de serviço similar, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
per6nente, por meio da apresentação de cer6dões ou atestados emi6dos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.35.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.35.1.1.  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 1 (um) ano do fornecedor na
prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de
períodos diferentes;

9.35.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o
mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;
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9.35.1.3. Prestação de serviço de bombeiros civis em edificações cuja área construída seja de
no mínimo 5.000 m²;

9.35.1.4. Serão admi6dos, para fins de comprovação de quan6ta6vo mínimo de serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação.

9.35.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

9.35.1.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi6midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os
serviços, entre outros documentos.

9.35.1.7. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a6vidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.36. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório na região metropolitana
de São Paulo, o que deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a
partir da vigência do contrato.

9.37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emi6dos por en6dades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a
inidoneidade da entidade emissora.

9.38. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior
emi6do em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admi6da, desde que atendidos os
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.39. Quando permi6da a par6cipação na licitação/contratação de empresas estrangeiras
que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apos6lados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.42. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.43. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos per6nentes ao CND e ao CRF/FG T S, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. EST IMAT IVAS DO VALOR DA CONT RAT AÇÃO

10.1. O custo es6mado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$
1.087.355,72 (Um milhão, oitenta e sete mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e setenta e dois
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra6cados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput  do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou ex6nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENT ÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
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11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/unidade: 15250/153031;

II - Fonte de recursos: 1000000000;

III - Programa de trabalho: 229668;

IV - Elemento de despesa: 3390.37.07; e

V - Plano interno: M20RKG01GUN.

11.3. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

11.4.  

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações con6das neste Termo de Referência não são classificadas como
sigilosas [exceto o custo es6mado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das
propostas].

 

Guarulhos, 5 de Maio de 2025.

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2720626  e o código CRC 4260110C.

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2720626
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

ESTUDOS PRELIMINARES nº 2717869/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

APÊNDICE I DO ANEXO I – Estudo T écnico Preliminar

Planejamento da Contratação - Instrução Normativa nº 05/2017

 

 

1. Inf ormações Básicas

Número do processo: 23089.001930/2025-10

 

2. Objeto

Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços, de forma
con9nua com dedicação exclusiva de mão de obra, de prevenção e combate a incêndio e pânico,
abandono de edificação e primeiros socorros nas instalações do campus Guarulhos da Universidade
Federal de São Paulo.

Necessidade da contratação:

A contratação pretendida decorre da necessidade de dar con@nuidade aos serviços
de prevenção e combate a incêndio e pânico, visando preservar as instalações e edificações do
campus Guarulhos da Universidade Federal de São Paulo, bem como a integridade Bsica da
comunidade acadêmica (servidores, discentes, profissionais terceirizados, visitantes etc).

A contratação é necessária para  o bom funcionamento da estrutura administra@va e
fundamental aos desenvolvimento das a@vidades do órgão. Cabe consignar, oportunamente, que
não há correlação com as atribuições dos cargos previstos no quadro de pessoal do campus.

Deste modo, a presente demanda jus@fica-se pela necessidade de prover às
edificações do complexo do campus Guarulhos de segurança preven@va e ostensiva no combate a
incêndio e abandono de área e de prestação de atendimento de primeiros socorros, de urgência e
emergência à comunidade acadêmica, docentes, servidores, discentes, profissionais terceirizados,
prestadores de serviço e visitantes, em caso de sinistro, proteger  a vida e o patrimônio ins@tucional,
de modo a reduzir os possíveis impactos concernentes a sinistros, sejam eles, sociais, ambientais e
patrimoniais.

 

3. Área requisitante

Direção Administrativa - Campus Guarulhos

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisit os da Cont rat ação (Serviços Cont ínuos ou não/ Duração do Cont rat o):
a) O serviço se enquadra nas caract eríst icas de serviço cont inuado?

 

Para verificar se o presente objeto se enquadra nas caracterís@cas de serviços
con@nuados, passamos à análise da jurisprudência de forma a contextualizar e amparar o
entendimento da Comissão. Assim, nos moldes da IN nº 05/2017:

 
Art. 15. O s serviços prestados de forma con9nua são aqueles que, pela sua essencialidade,
visam atender à necessidade pública de forma permanente e con9nua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento
das a@vidades finalís@cas do órgão ou en@dade, de modo que sua interrupção possa
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 

 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 20 21, ainda dispõe:

Art. 6 º Para os fins desta Lei, consideram-se:

[...]

XV - serviços e fornecimentos con9nuos: serviços contratados e compras realizadas pela
Administração Pública para a manutenção da a@vidade administra@va, decorrentes de
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necessidades permanentes ou prolongadas;

 

Deste modo, entende-se que o serviço em tela se enquadra nas caracterís6cas de
serviço continuado.

 

Os serviços de prevenção e combate a incêndio serão contratados por posto de
trabalho e deverão ser executados de forma contínua, com dedicação exclusiva de mão de obra.

Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, uma vez que todas as a@vidades a serem desempenhadas se darão pro
profissionais cujas categorias são reconhecidas legalmente e estão relacionadas na Classificação
Brasileira de Ocupações - CBO, estando disponível a qualquer tempo, em um mercado próprio e
estável, composto por diversas empresas cujos serviços são compa9veis entre si, de modo a
permi@r a decisão de aquisição com base no menor preço a ser contratado mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

O serviço em tela não possui natureza divisível e há necessidade de padronização dos
serviços, conforme disposto no art. 47, I, da Lei 14.133/2021. Portanto, não se aplica ao art. 48,
inciso III, da Lei Complementar 123/2006, referente à reserva de cotas para par@cipação exclusiva
de ME - Microempresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte.

CATSERV: 25550 - serviço de prevenção combate incêndio brigadista

CBO: 5171-10 - Bombeiro Civil

Para atendimento da demanda especificada, o serviço deverá ser prestado por
empresa especializada e credenciada junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo.

Será adotado como regime de execução da contratação a empreitada por preço
global, considerando a indivisibilidade dos serviços e a interdependência das atividades.

 

b) Qual a duração inicial do cont rat o?

12 meses.

 

5. Levantamento das opções de mercado e escolha da solução:

a) Foi avaliado se exist e relat iva of ert a de prest adores do serviço pret endido no mercado?

Sim.

b) Foram avaliados os requisit os que limit am a part icipação, mant endo apenas os que são realment e
indispensáveis?

Sim.

c) Exist em rest rições legais à of ert a dos serviços no mercado?

Não.

6. Descrição da Solução:

a) Há crit ério de sust ent abilidade para ser incluído, nos t ermos da Inst rução Normat iva nº 01/2010?

 

Consta do  Manual de Compras e Contratações Sustentáveis, elaborado pela
ins@tuição, as medidas abaixo indicadas para consideração, em especial no tocante ao serviço de
bombeiro civil.

- Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndio nas áreas da Contratante,
bem como oferecer treinamento de brigada de incêndio nos termos da legislação em vigor;

- Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água
tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo;

- Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

- Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do
consumo de energia e água;

- Observar a Resolução CONAMA no 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias
para serem u@lizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os
limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

- Orientar seus empregados para colaborar de forma efe@va no desenvolvimento das
a@vidades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta
seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela contratante.

Demais determinações dispostas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
AGU.
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Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas
voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial aquelas expressas na Lei nº 14.133/21, na
qual denota-se a preocupação com o impacto das contratações promovidas pela Administração
Pública.

• Art. 5º: ra@fica o desenvolvimento nacional sustentável como princípio nas licitações e
contratações públicas;

• Art. 6 º, incisos X II, XVIII, alínea "h", XXIII, alínea "c", XXIV, alínea "e", XXV e XXV, alínea "a" que
incorporam o tema em diversas conceituações essenciais; • Art. 11, inciso IV e parágrafo
único impondo o desenvolvimento nacional sustentável como finalidade a ser buscada;

• Art. 18, §1º, inciso XII, que, já na fase preparatória, estabelece a necessidade de avaliação
prévia dos aspectos de sustentabilidade ali relacionados;

• Art. 144, caput, contendo incen@vos à compe@@vidade mediante o estabelecimento de
remuneração variável com base em critérios de sustentabilidade ambiental vinculada ao
desempenho do contratado;

 

Fonte: trechos extraído do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU. 

Deverão ser observadas, também, as Polí@cas Internas da UNIFESP referente às
prá@cas sustentáveis, no que se refere a: Economia de Energia, Economia de água, Reciclagem e
Descarte correto de Materiais, as normas gerais de segurança e saúde no trabalho, bem como as
normativas de eventos adversos como pandemias e outras de saúde pública.

Conforme Plano de Desenvolvimento Ins@tucional Unifesp - PDI 2021 - 2025, às
licitações no âmbito da Unifesp deverão adotar um número maior e mais incisivo de atributos e
critérios de sustentabilidade, de forma a atender aos parâmetros de sustentabilidade adotados
pelos órgãos do Governo Federal, conforme é possível vislumbrar na figura abaixo:

 

 

A contratação observará as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, em especial o disposto na Instrução Norma@va nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras
providências, in verbis:

 
Art. 6 º O s editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas
contratadas adotarão as seguintes prá@cas de sustentabilidade na execução dos serviços,
quando couber: 

I – use produtos de limpeza e conservação de superBcies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
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II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins@tuído no D ecreto
nº 48.138, de 8 de outubro de 20 0 3; 

III – O bserve a Resolução CO N A MA nº 20 , de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços; 

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;

VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e en@dades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
des@nação às associações e coopera@vas dos catadores de materiais recicláveis, que será
procedida pela coleta sele@va do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da
IN/MARE nº 6 , de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940 , de 25 de outubro de 20 0 6 ; 

VII – respeite as Normas B rasileiras – N B R publicadas pela Associação B rasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

VIII – preveja a des@nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CO NAMA nº 257, de 30  de junho de 1999. 

Parágrafo único. O  disposto neste ar@go não impede que os órgãos ou en@dades
contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de outras
práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente.

 
b) Há necessidade de t ransição cont rat ual com t ransf erência de conheciment o?
 

Considerando as caracterís@cas do serviço, entendemos não há transferência de
conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas, não há a necessidade de transição.

 
c) Qual o normat ivo e legislação específ icos a serem observados na cont rat ação e na execução do
cont rat o?
 

A contratação observará as disposições da seguinte legislação, entre outras:

 

INST RUÇÃO NORMAT IVA SEG ES Nº 58, DE 8 DE AG OSTO DE 2022. Dispõe sobre a
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ET P, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e
sobre o Sistema ETP digital.

Instrução Norma@va SEG ES/ME  nº 65, de 07 de julho de 2.021. Dispõe sobre o
procedimento administra@vo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Instrução Norma@va nº 49, de 30 de junho de 2.020. Altera a Instrução Norma@va nº 5,
de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional; 

 

Instrução Norma@va nº 05, de 05 de maio de 2.017. Dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

Decreto Nº 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepo@smo
no âmbito da administração pública federal, com suas alterações subsequentes, e nas
determinações da Portaria 409, de 21 de dezembro de 2016, do Ministério de Estado do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Portaria nº CCB-008/600/14 do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo - Regras
para o credenciamento de Centros de Formação de Bombeiros Civis (CFBC), seus Instrutores e
validade da atualização dos bombeiros civis;

Instrução Técnica 17 de 2019 do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo,  que
versa sobre as a@vidades do Bombeiro Profissional Civil, dentro do escopo de segurança contra
incêndio a pânico das instituições;

Decreto 69118 de 09 de dezembro de 2024 que ins@tui o regulamento de Segurança
Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providências
correlatas.

NBR 14608 de 18 de maio de 2021. Requisitos e procedimentos para bombeiros
profissionais civis.

Norma Regulamentadora 23 do Ministério do Trabalho de 03 de outubro de 2022 –
Proteção Contra Incêndios
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- Lei Federal no 11.901, de 12 de janeiro de 2009 (Dispõe sobre a profissão de
Bombeiro Civil e dá outras providências).

- Lei Federal no 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Dispõe sobre a Polí@ca Nacional de
Resíduos Sólidos).

- Lei Federal no 13.425, de 30 de março de 2017 (Estabelece diretrizes gerais sobre
medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e
áreas de reunião de público; altera as Leis no s 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10
de janeiro de 2002 – Código Civil; e dá outras providências).

- Lei Complementar n. 123 de 2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte);

- Decreto n. 8.358 de 2018 (Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores
rurais pessoa Bsica, microempreendedores individuais e sociedades coopera@vas nas contratações
públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal). (Redação dada pelo
Decreto no 10.273, de 2020).

- NBR 9443 – Ex@ntor de incêndio classe A – Ensaio de fogo em engradado de
madeira;

- NBR 9444 – Extintor de incêndio classe B – Ensaio de fogo em líquido inflamável;

- NBR 14023 – Registro de atividades de bombeiros;

- NBR 14096 – Viaturas de combate a incêndio;

- NBR 14276 – Programa de brigada de incêndio;

- NBR 14608 - Bombeiro Profissional Civil;

- NBR 14277 – Campo para treinamento de combate a incêndio;

- NBR 14561 – Veículos para atendimento a emergências médicas e resgate;

- NBR 15219 - Plano de emergência contra incêndio – requisitos;

- NR 23 – Proteção Contra Incêndios;

- Instrução Técnica n. 17/2019 – CBPMESP.

 

Habilitação técnica: Comprovação de ap@dão para a prestação dos serviços em
caracterís@cas, quan@dades e prazos compa9veis com o objeto desta licitação, ou com o item
per@nente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de
postos igual ou superior a 50% de postos indicados no termo de referência.

Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam
idên@cas à u@lizada na definição dos cargos ora tratados, contudo as informações neles
inseridas deverão ser suficientes para que a área técnica da CONT RATANT E faça a aferição da
compa@bilidade dos profissionais/serviços com aqueles exigidos no Termo de Referência e na
legislação especifica.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
a@vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

Poderá ser admi@da, para fins de comprovação de quan@ta@vo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 ano na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de 1 ano ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

d) Análise hist órica de cont rat ações ant eriores (Ident if icar as inconsist ências ocorridas nas
licit ações ant eriores, com a f inalidade de prevenir a ocorrência dessas nos ult eriores Termos de
Ref erência ou Projet os Básicos).

A contratação vigente e a anterior foram levadas em consideração durante o
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processo de elaboração dos documentos.

e) Os problemas apresent ados na licit ação e na execução das cont rat ações ant eriores f oram
corrigidos na present e solicit ação?

Sim.

 

7. 1.2. Est imativa de quantidades:

a) Def inir e document ar o mét odo para a est imat iva das quant idades a serem cont rat adas:

Trata-se da contratação de um serviço continuado com dedicação de mão do obra.

 
 Ut ilizar inf ormações das cont rat ações ant eriores, se houver:

No âmbito do campus Guarulhos, há uma contratação similar, trata-se do:

Contrato n°  37/2022

Celebrado com a Empresa: Local Serviços Especializados Ltda/ME

CNPJ: 12.513.976/0001-47

Processo n°  23089.010949/2022-12

Valor Mensal (inicial): R$ 12.900,00

Valor Mensal (atual): R$ 14.609,40

Vigência: 30/04/2025

 

Anteriormente, o campus Guarulhos havia contratado:

Contrato n°  35/2017

Celebrado com a Empresa: Local Serviços Especializados Ltda/ME

CNPJ: 12.513.976/0001-47

Processo n°  23089.015299/2016-45

Valor Mensal (inicial): R$ 11.250,00

Valor Mensal (final): R$ 12.437,32

Vigência: 20/04/2022

 

O campus SJC da Unifesp, conta com contrato similar 

CONTRATO Nº 61/2022 (1168138)

EMPRESA RPL ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 01.781.573/0001-62

Processo nº 23089.017729/2022-10

Valor mensal do posto: R$ 15.447,70

Quantidade de postos: 2

Vigência: 01/08/2025

 
 Incluir as memórias de cálculo e os document os que lhe dão suport e:
 

Com base na Instrução Técnica N°  17/2019 - Brigada de Incêndio, as edificações do
campus Guarulhos da Universidade Federal de São Paulo, enquadram-se nas especificações de
edificações de risco baixo e tem população flutuante demonstrada com base no quadro a seguir: 

 

INFORMAÇÕES RELAT IVAS AO NÚMERO DE FREQUENT ADORES DO CAMPUS
Servidores Docentes  238
Servidores T écnicos  84
Alunos Graduação  3.188

Alunos Pós-graduação 1.110
Profissionais T erceirizados  100

T OT AL  4.720
Font e: Sistemas Internos da Unifesp (consulta realizada em 21/08/2024)

 

INFORMAÇÕES RELAT IVAS À INFRAEST RUT URA DO CAMPUS
 

ESTUDOS PRELIMINARES SEÇ COMPRAS - GUA 2717869         SEI 23089.001930/2025-10 / pg. 48



Edif ício  Área Const ruída (m²) 
Acadêmico  17.778

Arco  4.434
T eatro  2.199
Anexo  1.030

Antigo Administrativo  728
Galpão  265
Tot al  26.434

 

PLANTA

 

IMAGEM AÉREA

 

Itens previstos:

(i.) Posto de bombeiro civil, em escala 12x36 diurno das 10h00min às 22h00min

(ii.) Posto de bombeiro civil, em escala 12x36 diurno das 22h00min às 10h00min

(iii.) Diária de bombeiro civil (12 horas) diurno das 10h00min às 22h00min

 

Referência: Medição mensal da ordem de R$ 18.299,29 para um posto fixo 12/36 das
10h às 22h.
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Observar a Inst rução Normat iva nº 73, de 5 de agost o de 2020, da Secret aria de Gest ão da
Secret aria Especial de Desburocrat ização, Gest ão e Governo Digit al do Minist ério da Economia,
regist rando os procediment os e result ados das seguint es et apas:
a)  Pesquisa no Painel de Preços, disponível no endereço elet rônico gov.br/paineldeprecos, desde
que as cot ações ref iram-se a aquisições ou cont rat ações f irmadas no período de at é 1 (um) ano
ant erior à dat a de divulgação do inst rument o convocat ório: 
 

Em atendimento à IN5/17, o campus fez a consulta ao Painel de Preços. De acordo
com os parâmetros selecionados, os quais estão anexados ao presente processo (SEI nº 2683335).

No entanto, cabe ressaltar que, por tratar-se de contratação que leva em conta as
par@cularidades das dependências do campus Guarulhos, entendemos que a mera busca ao portal
não poderá servir como referência, sem uma prévia avaliação.

 
Aquisições e cont rat ações similares de out ros ent es públicos, f irmadas no período de at é 1 (um) ano
ant erior à dat a de divulgação do inst rument o convocat ório:

Conforme busca no Painel de Preços (SEi nº 2683335).

 

 Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sít ios elet rônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que at ualizados no moment o da pesquisa e compreendidos no int ervalo de
at é 6  (seis) meses de ant ecedência da dat a de divulgação do inst rument o convocat ório, cont endo a
dat a e hora de acesso;

Não se aplica

 
Pesquisa diret a com f ornecedores, mediant e solicit ação f ormal de cot ação, desde que os
orçament os considerados est ejam compreendidos no int ervalo de at é 6  (seis) meses de
ant ecedência da dat a de divulgação do inst rument o convocat ório:
 

Será oportunamente autuado. Iniciadas as pesquisas em 21/01/2025 através do e-
mail institucional.

 
Inf ormar se exist e normat ivo específ ico regulando limit es mínimos e máximos do objet o da
cont rat ação (Ex: Port aria de valores limit es para limpeza e vigilância, SINAPI et c):
 

Não há

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

O valor total da contratação é estimado em R$ 1.087.355,72, considerando:

2 Postos de bombeiro civil, diurno das 10h00min às 22h00min - (valor mensal de R$
36.598,58) x 12 meses = R$ 439.182,96.

2 Postos de bombeiro civil, noturno das 10h00min às 22h00min - (valor mensal de R$
49.656,48) x 12 meses = R$ 595.877,76.

100 Diárias de bombeiro civil - (valor unitário de R$ 522,95) x 100 unidades = R$
52.295,00.

T otal: R$ 1.087.355,72

 

9.  Just if icativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se verifica viabilidade de parcelamento da solução em razão do objeto se
caracterizar como grupo único e ser cons@tuído de uma solução unificada, atendida pelo mesmo
fornecedor. 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Cont rat ações correlat as que serão necessárias (se houver): 
a) Inf ormar se a present e cont rat ação irá demandar out ros serviços, complement ares:

Não.

b) Caso posit ivo, quais medidas f oram t omadas para a cont rat ação dest es serviços?

Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Outros instrumentos de planejamento

a) Inf ormar se exist em out ros inst rument os de planejament o ut ilizados à present e cont rat ação, t ais
como Plano Diret or de Tecnologia da Inf ormação (PDTI), Plano Pedagógico Inst it ucional (PPI), Plano
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de Trabalho aprovado por órgão colegiado (em caso de cont rat ação de Fundação de Apoio), et c.:
 

A contratação está alinhada com Planejamento de Desenvolvimento Ins@tucional.
Documento disponível em: https://pdi.unifesp.br/consulte-o-pdi/

 

b) Caso posit ivo, apensar os respect ivos inst rument os ou inf ormar as medidas que f oram adot adas:
 

Documento disponível em: https://pdi.unifesp.br/consulte-o-pdi/

 

Todas as ações da Universidade a par@r de 20 21 deverão ser alinhadas com os G randes
Temas
Estratégicos e seus obje@vos, de forma a garan@r unidade na ação, melhora de desempenho
e
alcance das metas - sobretudo garantindo a relevância, articulação social e o impacto da
Universidade neste momento de reconstrução nacional pós-pandemia, em que o papel das
universidades públicas será decisivo.

 

Apresentamos a seguir os G randes Temas e os O bje@vos Estratégicos-O US E a eles
associados,
fruto de ampla colaboração dos membros dos conselhos e congregações da Unifesp. O
Volume
3 do PD I detalha os O bje@vos Estratégicos em obje@vos específicos, incluindo os indicadores
e
as metas, no formato de Mapas Estratégicos (ver item 1.3).

 

1.2.1. Defesa da vida, da educação pública e da dignidade humana

1.2.2. Universidade plural, democrática e articulada com a sociedade

1.2.3. Ciência, educação e inovação com impacto social e em cooperação

1.2.4. Articulação pedagógica e multiunidades

1.2.5. Completar e consolidar a expansão

Completar e consolidar a expansão, suas infraestruturas e corpo de servidores, garan@ndo
as
condições de ensino, pesquisa, extensão, trabalho e permanência adequadas em todos os
campi; integração e ar@culação entre os campi e áreas acadêmico-administra@vas, por meio
de
processos de interlocução eficientes e transparentes, câmaras técnicas e acadêmicas,
observatórios institucionais e conexão entre dados, sistemas e tecnologias.

O bjetivos estratégicos associados a este Grande Tema:

 

5.1. CO MPLETA R A EXPA N SÃO  CO N FO RME PLA N EJA DA E PACT UA DA. Implementar de forma
efetiva
todos os cursos previstos e planejados na Unifesp, para que o quadro de servidores de
cursos e unidades
universitárias da Unifesp sejam completados, conforme a seguinte ordem de prioridade: 1)
pactuações já
estabelecidas com o MEC; 2) previstos no PD I de 20 16 -20 20 ; 3) novos cursos propostos na
vigência do
atual PDI.

 

5.2. REA LIZA R O B RA S  PLA N EJA DA S  N O S  CA MPI. Iniciar e/ou concluir a construção do espaço
físico
planejado em todos os campi e necessário para desenvolvimento de ensino, pesquisa,
extensão e
acolhimento dos alunos.

 

5.3. AT UA R PO R RECURS O S  CO MPLEMEN TA RES  PA RA O B RA S . Intensificar a captação de
recursos
complementares, parcerias e gestão imobiliária para cons@tuir fundos necessários à
conclusão e
modernização de infraestruturas.

 

5.4. MELHO RAR CO NTINUAMENTE AS INFRAESTRUTURAS - Garantir a melhoria contínua das
infraestruturas, acessibilidade, segurança, regularidade e sustentabilidade das edificações.

 

 

Além disto, contam dos obje@vos propostos no Plano de Desenvolvimento Ins@tucional
- Unifesp- PDI 2016-2020, como Diretriz Ins@tuinte nº 04/Meta nºs 01, 07 e 08 (Consolidar
estratégias que incen@vem a integração de ensino, pesquisa e extensão, centradas na formação
profissional, cultural e cidadã dos estudantes; Valorizar a extensão e Garan@r a valorização e a
ins@tucionalização das a@vidades de extensão e cultura na formação dos estudantes, promovendo a
inserção da extensão nos currículos dos cursos de graduação). 
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Observa-se ainda que no Plano de Desenvolvimento Ins@tucional Unifesp - PDI 2021 -
2025, o objeto desta licitação é contemplado nos obje@vos estratégicos associados ao Grande tema
01 (Defesa da vida, da educação pública e da dignidade humana) , a saber: 

 

1.1. produzir conhecimento em defesa da vida. 

1.2. fortalecer a atuação na educação pública. 

1.3. fortalecer a atuação no SUS. 

1.4. promover a cultura de direitos humanos. 

1.5. formações em saúde para todos. 

1.6 . ampliar a formação de professores para a educação básica. 

1.7. atuar em áreas vulneráveis com as organizações locais. 

1.8. formação dirigida a reduzir desigualdades 

1.9. gestão com pessoas e formação de servidores na (pós-)pandemia. 

1.10 . fortalecer ações de permanência estudantil na (pós-)pandemia. 

1.11. sistemas universitários que fortaleçam a equidade. 

1.12. democratizar a educação em saúde. 

 

Nos termos da Instrução Norma@va SEG ES n. 01 de 2019, as contratações devem estar previstas no
Plano Anual de Contratações. Neste sen@do, cabe salientar que a presente contratação consta do
referido Plano. 

Incluído o DFD 326/2025 no processo 23089.001930/2025-10 (SEI nº 2687697)

 

12.  Benef ícios a serem alcançados com a contratação

 Resultados Pretendidos:

Prestação do serviço com qualidade. Oferta do serviço de bombeiro civil visando
atender às demandas acadêmicas, administra@vas e operacionais do campus, bem como a ampla
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legislação de segurança contra incêndio e pânico, visando a incolumidade da comunidade interna e
seus frequentadores.

Ganho de produ@vidade por meio do melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis.

Redução de Riscos: Trabalho preventivo de prevenção e combate a incêndio

13. Providências a serem Adotadas

Adequação do ambient e (se necessário):
a) Inf ormar se a present e cont rat ação irá demandar out ros serviços, obras ou aquisição de
equipament os/mat eriais para adequação do ambient e, t ais como adequação de inf raest rut ura, rede
de t ecnologia da inf ormação et c:

Não se aplica para o caso em questão.

b) Caso posit ivo, quais medidas f oram t omadas para a adequação do ambient e?

Não se aplica.

14.  Possíveis Impactos Ambientais

Para a presente contratação não vislumbram-se impactos ambientais. Ao contrário,
com a prestação do serviço de prevenção e combate à incêndio, es@ma-se a preservação do
patrimônio institucional e natural. 

 

15.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação

15.1. Just if icativa da Viabilidade

Com base nas informações apresentados nos Estudos Preliminares, e no âmbito das
respec@vas atribuições, a Equipe de Planejamento se manifesta quanto à viabilidade do
prosseguimento da contratação .

Encaminhe-se para análise e deliberação da autoridade competente  para  aprovação
dos trabalhos realizados, bem como aspectos de per@nência e adequação da contratação,
iniciando-se os procedimentos licitatórios conforme legislação vigente.

16. Responsáveis

 

Aparecido da Cruz

Rogério Yoshida

Junivon Januário Ferreira

Marcos Kochleitner

(servidores da equipe de planejamento)

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2717869  e o código CRC 6EB4BBC9 .

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2717869
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR nº 2718771/2025/SEÇÃO DE COMPRAS -
GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

 

APÊNDICE II DO ANEXO I – Instrumento de Medição de Resultado – IMR

 

Através do INST RUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) ,  são definidos os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

Este INST RUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO é composto por 8 indicadores que
visam medir a eficiência e eficácia dos serviços prestados pela Contratada. 

Para cada Indicador, são apresentados a sua finalidade, a meta a cumprir, o
instrumento de medição, a forma de acompanhamento, a periodicidade, o mecanismo de cálculo, o
início de vigência, as faixas de ajuste no pagamento, as sanções e observações. 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO
Indicador 1 -  Prazos na execução de serviços

Item Descrição

Finalidade Garant ir um atendimento célere às demandas do
órgão

Meta a cumprir 0 pontos

Instrumento de
medição

Contagem de dias de atraso de:
- conclusão de serviços;
- serviços acordados com a fiscalização;

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial 

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
Cálculo

Soma de pontos neste quesito
1 ponto por dia de atraso na conclusão de
serviços.

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência
Observações  

 

Indicador 2  -  Cumpriment o das at ividades previst as no plano prevent ivo

Item Descrição

Finalidade Garant ir a execução e melhoria do plano de
manutenção

Meta a cumprir 0 pontos

Instrumento de
medição

Contagem da quant idade de:
- at ividades previstas e não executadas;
- "não adequação quando solicitado pela
fiscalização;

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial 

Periodicidade Mensal
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Mecanismo de
Cálculo

Cálculo Soma de pontos neste quesito:
1 ponto por at ividades previstas e não
executadas;
2 pontos por cada adequação do plano solicitada
pela fiscalização e não realizada

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência
Observações  

 

Indicador 3 -  Suport e na execução de serviços

Item Descrição
Finalidade Garant ir a execução dos serviços
Meta a cumprir 0 pontos

Instrumento de
medição

Contagem de dias de atraso na entrega de
at ividades;
 

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial 

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
Cálculo

Soma de pontos neste quesito:
1 ponto por dia de atraso na entrega de
at ividades;
6 pontos por não entregar relatórios dentro de 30
dias

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência
Observações  

 

Indicador 4 -  Qualidade da prest ação de serviços

Item Descrição
Finalidade Garant ir a qualidade dos serviços prestados
Meta a cumprir 0 pontos

Instrumento de
medição

Contagem de eventos irregulares nos serviços:
- Locais mal organizados até 1 dia após a
finalização do serviço;
- emprego de funcionário desqualificado;
- recusar-se a subst ituir profissional, após
solicitação just ificada;
- falta de uniforme ou crachá

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial 

Periodicidade Mensal

Mecanismo de

Soma de pontos neste quesito:
1 ponto por dia em que houver a constatação de
desorganização da sala bravo e reserva técnica
de bombeiros;
2 pontos por empregar funcionários
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Cálculo desqualificados;
2 pontos por não subst ituir profissional, após
solicitação just ificada da fiscalização;
1 ponto por dia e por funcionários sem uniforme
ou crachá

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência
Observações  

 

Indicador 5 -  Document ação dos serviços

Item Descrição
Finalidade Garant ir a organização dos serviços
Meta a cumprir 0 pontos

Instrumento de
medição

Contagem de eventos de descumprimento de
contrato:
- Atraso na entrega do relatório de serviços;
- Deixar de indicar o preposto;
- Deixar de elaborar e entregar Laudo Técnico
solicitado pela fiscalização;
- Entregar o relatório incompleto ou em
desconformidade com o edital;
- Destruir ou danificar documentos relacionados à
manutenção.
- Atraso na entrega de documentação
administrat iva (t rabalhista, etc..)

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial 

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
Cálculo

Soma de pontos neste quesito;
1 ponto por dia de atraso na entrega do relatório
de serviços;
6 pontos por deixar de indicar o preposto;
1 ponto por laudo técnico não entregue quando
solicitado pela fiscalização;
1 ponto por entregar relatório incompleto ou
inconforme com o edital;
2 pontos por danificar ou destruir documentos
relacionados à manutenção;
2 pontos por dia de atraso na entrega dos
documentos administrat ivos.

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência

Observações
Obs.: Quando não for possível mensurar no mês
vigente, a mensuração ocorrerá no mês
subsquente ao mês vigente.

 

Indicador 6  -  Segurança na execução de serviços
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Item Descrição

Finalidade Garant ir a execução dos serviços com segurança
e qualidade, e zelo do patrimônio público

Meta a cumprir 0 pontos

Instrumento de
medição

Contagem de eventos de descumprimento de
contrato:
- Execução de serviços sem equipamentos de
proteção;
- Deixar de fornecer os EPI ou EPC aos
funcionários;
- Usar equipamentos de proteção inadequados ou
deteriorados;
- Dano a equipamentos ou bens por imprudência
ou imperícia

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial 

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
Cálculo

Soma de pontos dos itens deste quesito:
2 pontos por serviços executados sem
equipamentos de proteção;
2 pontos por deixar de fornecer EPI ou EPC aos
funcionários;
2 pontos por ut ilizar equipamentos de proteção
inadequados ou deteriorados;
1 ponto por dano a equipamentos ou bens por
imprudência ou imperícia

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência
Observações  

 

Indicador 7  -  Execução do serviço

Item Descrição
Finalidade Garant ir a organização e execução dos serviços
Meta a cumprir 0 pontos
Instrumento de
medição Contagem do número de faltas de funcionários

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
Cálculo

Soma de pontos dos itens deste quesito:
2 pontos por dia de falta do colaborador;
 

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor da
fatura mensal;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor da
fatura mensal;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor da
fatura mensal e abertura de processo de
penalização

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência

Observações

Obs.: A falta do funcionário será descontado o
valor de (1/30) do valor do posto por falta,
independente do IMR.
Obs.: Para este indicador, a falta poderá ser
just ificada, e a equipe de fiscalização, poderá ou

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR SEÇ COMPRAS - GUA 2718771         SEI 23089.001930/2025-10 / pg. 57



não aceitar a just ificat iva

 

Indicador 8  -  Prazo de f orneciment o de mat eriais

Item Descrição

Finalidade Garant ir o fornecimento de material para
execução dos serviços

Meta a cumprir 0 pontos
Instrumento de
medição

Contagem de dias em atraso para:
- entrega de material:

Forma de
acompanhamento Fiscalização presencial

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo
Soma de pontos dos itens deste quesito:
1 ponto por dia de atraso na entrega de
material

Início de Vigência Início da prestação dos serviços

Faixas de ajuste no
pagamento

Ajuste conforme a pontuação:
até 1 ponto: sem glosa;
de 2 a 5 pontos: 0,50% de desconto no valor
do item;
de 6 a 10 pontos: 2,0% de desconto no valor
do item;
de 11 a 15 pontos: 3,5% de desconto no valor
do item;
Acima de 15 pontos: 7% de desconto no valor
do item.

Sanções Conforme tópico 22 do termo de referência
Observações  

 

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 05/05/2025, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718771 e o código CRC 7BFF5D20 .

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718771
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo nº 23089.001930/2025-10

  

 

ANEXO II

MINUT A DA AT A DE REGIST RO DE PREÇOS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 29/2025

  

A  UNIVERSIDAD E FED ERAL D E SÃO  PAULO  – UNIFESP, com sede na Estrada do Caminho Velho,
333, Jardim Nova Cidade, CEP: 07252-312, na cidade de Guarulhos/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
60.453.032/0001-74, neste ato representado pelo Diretora Acadêmica, Sra. Elaine Lourenço,
nomeado pela  Portaria nº 1.199 de 21 de Matrço de 2025, publicada no DOU - Seção 02, Página
56 - 24 de Março de 2025, portador da matrícula S IAPE nº 2078250, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REG IST RO  D E PREÇO S nº 29/2025,
publicada no ...... de ...../...../202....., processo administraEvo n.º 23089.001930/2025-10, RESOLVE
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quanEdade(s)  cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

  

1. DO OBJET O

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de conEnuados de bombeiro profissional civil , pelo
período de 12 meses, no Campus Guarulhos da Universidade Federal de São Paulo, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, especificado(s) nos itens de 01
a 03 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 29/2025, que
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANT IT AT IVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quanEdades mínimas e máximas
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço:
Telefone / E-mails:

 

GRUPO
1

TEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade de
Medida

Quant idade
Mínima

Quant idade
Máxima

Valor Unit ário máximo
Aceit ável

Valor
Tot al

1 Bombeiro Civil (diurno) Posto 1 24   

2 Bombeiro Civil
(noturno) Posto 1 24   

3 Bombeiro Civil (diurno) Diária 1 100   
Valor Tot al do Grupo  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. DOS ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PART ICIPANT E(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal de São Paulo.
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3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e enEdades públicas parEcipantes do registro de
preços.

4. DA ADESÃO À AT A DE REGIST RO DE PREÇOS

4.1. Não será admiEda a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou
desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitat ivos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDAD E, FO RMALIZ AÇÃO  DA ATA D E REG IST RO  D E PREÇO S E CADAST RO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do
primeiro dia úEl subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela enEdade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quanEtaEvos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quanEtaEvo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objeEvo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que manEverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma)

5.9.2. vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado,
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jusEficada, e que a jusEficaEva seja aceita
pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
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disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor esEmado e sua eventual
atualização nos termos do edital , poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. CLÁUSULA QUINT A – ALT ERAÇÃO OU AT UALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGIST RADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praEcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou exEnção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGIST RADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praEcado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praEcados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que Everam seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obEver êxito nas negociações, o órgão ou enEdade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às enEdades que Everem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou enEdade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
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classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item
5.7.

7.2.4. Se não obEver êxito nas negociações, o órgão ou enEdade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou enEdade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou enEdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enEdades que
Everem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efeEva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENT O  DAS Q UANT IDAD ES REG IST RADAS NA ATA D E REG IST RO  D E
PREÇOS

8.1.  As quanEdades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou enEdade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou enEdade gerenciadora que Ever esEmado as quanEdades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou enEdade parEcipante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de
2023.

8.5. CompeErá ao órgão ou à enEdade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quanEtaEvo inicialmente informado pelo órgão ou pela enEdade
parEcipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da enEdade que sofrer redução dos
quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enEdades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios disEntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
enEdade gerenciadora, dos quanEtaEvos dos parEcipantes da compra centralizada, nos termos do
item 8.3, a distribuição das quanEdades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENT O  D O  REG IST RO  D O  LICITANT E VENCED O R E D O S PREÇO S
REGIST RADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não reErar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arEgo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a enEdade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da enEdade gerenciadora, garanEdos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a enEdade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do arEgos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital .

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou enEdade parEcipante, caso no qual caberá ao respecEvo órgão parEcipante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou enEdade parEcipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL .

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admiEda a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de
sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).  

 

 

Guarulhos, 5 de Maio de 2025.

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP

Elaine Lourenço

Diretora Acadêmica

 

 

EMPRESA

Responsável

CPF:

 

 

 

Fiscal da Ata de Registro de Preços

SIAPE n°  

 

 

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 05/05/2025, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718133 e o código CRC 9139A0D6 .

 

Referência: Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718133
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Compras:Minuta de Contrato- SERVIÇOS nº 2718772/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

 

 

ANEXO III
MINUT A DO T ERMO DE CONT RAT O

 

 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  –
LICITAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

(Processo Administrativo n°  23089.001930/2025-10)

 
CONT RAT O ADMINIST RAT IVO Nº ......../...., QUE FAZEM

ENT RE SI A UNIÃO, POR INT ERMÉDIO DO (A)                     
......................................................... E                               
.............................................................                             

 

 

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, com sede na Rua Sena Madureira, 1500, Vila Clemen;no,
na cidade de São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 60.453.032/0001-74, neste ato
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de
..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula
Funcional nº .........., doravante denominado CONT RATANT E, e o(a) .............................., inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em .............................
doravante designado CONT RATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 23089.001930/2025-00 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 29/2025, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJET O

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços conKnuos empresa
especializada na prestação de serviços de conKnuos de bombeiro civil, a serem executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências do Campus Guarulhos da
Universidade Federal de São Paulo, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
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1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é é de 1 ano contado da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°  14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permi;da a negociação com o contratado, , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.2.1.                Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

2.2.2.                Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3.                 Seja juntada just ificat iva e mot ivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço; 

2.2.4.                 Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na
prorrogação;

2.2.5.                 Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.2.6.                 Não haja registro no Cadastro Informat ivo de créditos não quitados do setor
público federal (Cadin).

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amor;zados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado ;ver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

2.7. Sujeitando-se o CONT RATADO ao regime de incidência não-cumula;va de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efe;vas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

3. CLÁUSULA T ERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GEST ÃO CONT RAT UAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUART A – SUBCONT RAT AÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINT A - PREÇO

5.1. 1.1.         O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total
de R$ ....... (....).
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es;ma;vo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXT A - PAGAMENT O

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes,
inclusive quanto à u;lização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT IMA - REPACT UAÇÃO DOS PREÇOS CONT RAT ADOS

7.1. As regras acerca da repactuação dos preços contratados são aquelas definidas no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OIT AVA - OBRIGAÇÕES DO CONT RAT ANT E

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
subs;tuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cer;ficando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan;dade, conforme o
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o
objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato norma;vo a ser pago pelo
CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONT RATADO a execução de tarefas fora do escopo do
objeto da contratação;

8.1.8.6. prever exigências que cons;tuam intervenção indevida da Administração na gestão
interna do contratado.

8.1.9. Cien;ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emi;r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper;nentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.12. No;ficar os emitentes das garan;as quanto ao início de processo administra;vo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONT RATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONT RATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONT RAT ADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emi;das pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs;tuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONT RATANT E,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan;a, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – S ICAF, o CONT RATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. cer;dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Cole;vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempes;vamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONT RATANT E, qualquer a;vidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa;bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações ob;das em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan;ta;vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa;sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
em quan;dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per;nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONT RATANT E, para análise e aprovação,

Compras:Minuta de Contrato- SERVIÇOS SEÇ COMPRAS - GUA 2718772         SEI 23089.001930/2025-10 / pg. 67



quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas rela;vas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permi;r a u;lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e
em condições perigosas e insalubres e à realização de a;vidades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho;

9.25. Assegurar aos trabalhadores alocados à prestação do serviço a previsibilidade da
época de gozo de suas férias, com vistas a conciliar o direito ao descanso e à garan;a do convívio
familiar com as necessidades do serviço;

9.26. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato;

9.26.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou en;dade, desde que devidamente jus;ficada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

9.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONT RATANT E ou de
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.28. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONT RATANT E ou por seus
prepostos, garan;ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;

9.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.30. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.31. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção
coletiva (EPC),quando for o caso;

9.32. Garan;r o acesso do CONT RATANT E, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.33. Promover a organização técnica e administra;va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de
Referência, no prazo determinado;

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.35. Instruir seus empregados a respeito das a;vidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar a;vidades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONT RATADO
relatar ao CONT RATANT E toda e qualquer ocorrência neste sen;do, a fim de evitar desvio de
função;

9.36. Vedar a u;lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos
termos do artigo 7°  do Decreto n°  7.203, de 2010;

9.37. Disponibilizar ao CONT RATANT E os empregados devidamente uniformizados e
iden;ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

9.38. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.39. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale-transporte;

9.40. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de ;tularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar
a conferência do pagamento por parte do CONT RATANT E. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposição, o CONT RATADO deverá apresentar jus;fica;va, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
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9.41. Autorizar o CONT RATANT E, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FG T S, quando não
demonstrado o cumprimento tempes;vo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

9.42. Não permi;r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

9.43. Atender às solicitações do CONT RATANT E quanto à subs;tuição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações rela;vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo
de Referência;

9.44. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela;vas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.45. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje;vo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.46. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços
ou da admissão do empregado;

9.47. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível.

9.48. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006;

9.48.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a
contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art.
31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no §
5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;

9.48.2. Para efeito de comprovação da comunicação, o CONT RATADO deverá apresentar
cópia do oYcio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra,
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.48.3. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter
tecnológico, insusceKvel de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação per;nentes à tecnologia
de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte Ysico de qualquer natureza e aplicação da
obra.

9.48.4. As vagas reservadas serão des;nadas prioritariamente para pretas e pardas, na
proporção que essas mulheres representarem na unidade da federação da prestação do serviço
segundo o úl;mo censo do IBG E, que no presente caso corresponde a 55,4% (cinquenta e cinco
vírgula quatro por cento).

9.48.5. Incluem-se entre as beneficiárias das vagas reservadas as mulheres trans, traves;s e
outras possibilidades do gênero feminino, conforme definido no art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006.

9.48.6. Sempre que houver um desligamento, o CONT RATADO deverá buscar atender ao
percentual mínimo de 8% com a nova contratação.

9.48.7. Se não houver mulheres elegíveis em número suficiente para preencher as vagas
reservadas, a empresa poderá contratar livremente.

9.48.8. Para cálculo do percentual de vagas reservadas serão considerados todos os
empregados alocados no contrato, incluindo folguistas e substitutos.

9.48.9. O percentual de mão-de-obra de que trata este item deverá ser man;do durante
toda a execução contratual, ressalvado o subitem 9.48.7.

9.48.10. O CONT RATADO deve manter o sigilo da condição de violência domés;ca da
profissional que será alocada para a prestação do serviço.

10. CLAÚSULA DÉCIMA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE T RABALHO

10.1. A compensação de jornada dos trabalhadores do CONT RATADO alocados à execução
contratual em regime de dedicação exclusiva, quando compaKvel com a natureza dos serviços
prestados, será realizada de acordo com as regras constantes do Decreto n.º 12.174, de 11 de
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setembro de 2024, da Instrução Norma;va SEG ES/MG I nº 81, de 12 de setembro de 2024, e do
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERT INENT ES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LG PD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra;vo
que eventualmente venha a ser firmado, a par;r da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados ob;dos somente poderão ser u;lizados para as finalidades que jus;ficaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compar;lhamento com terceiros dos dados ob;dos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LG PD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LG PD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan;r sua
observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
jus;ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LG PD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a par;r de contratos administra;vos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man;dos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG PD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per;nentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LG PD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANT IA DE EXECUÇÃO

12.1. Será exigida a prestação de garan;a na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA T ERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RAT IVAS

13.1. As regras acerca de infrações e sanções administra;vas referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA T ERCEIRA – DA EXT INÇÃO CONT RAT UAL

14.1. O contrato será ex;nto quando vencido o prazo nele es;pulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O contrato poderá ser ex;nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua con;nuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.3. A ex;nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a no;ficação do CONT RATADO pelo CONT RATANT E nesse sen;do com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

14.4. Caso a no;ficação da não-con;nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex;nção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

14.5. O contrato poderá ser ex;nto antes de cumpridas as obrigações nele es;puladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos mo;vos previstos no ar;go 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.9.3. Das Indenizações e multas.

14.10. A ex;nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

14.11. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FG T S poderá dar ensejo à ex;nção do contrato
por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis .

14.12. O CONT RATANT E poderá conceder prazo para que o CONT RATADO regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de ex;nção contratual, quando
não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

14.13. Quando da ex;nção, o fiscal administra;vo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra a;vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato
de trabalho.

14.14. Até que o CONT RATADO comprove o disposto no item anterior, o CONT RATANT E
reterá:

14.14.1. a garan;a contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que
rege a matéria; e 

14.14.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

14.15. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, fica o CONT RATADO obrigado a emi;r as guias de
recolhimento de contribuições previdenciárias e do FG T S e entregá-las ao CONT RATANT E, que
poderá efetuar o pagamento das obrigações inadimplidas diretamente aos empregados que
tenham par;cipado da execução dos serviços objeto do contrato, bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado.

14.16. O contratante poderá ainda:

14.16.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garan;a
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

14.16.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

14.17. O contrato poderá ser ex;nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
en;dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINT A– ALT ERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
adi;vo, subme;do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
jus;ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi;vo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apos;la, dispensada a celebração de termo adi;vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
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de 2021

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXT A – DOT AÇÃO ORÇAMENT ÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I. Gestão/Unidade: 15250/153031;

II. Fonte de Recursos: 1000000000;

III. Programa de Trabalho: 229668;

IV. Elemento de Despesa: 3390.37.07; e

V. Plano Interno: M20RKG01GUN.

VI. Nota de Empenho: 

16.2. A dotação rela;va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respec;va e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉT IMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con;das
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con;das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OIT AVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respec;vo sí;o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Jus;ça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de Guarulhos para
dirimir os liKgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Guarulhos,  .......... de.......................................... de 20.....

 

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 05/05/2025, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718772  e o código CRC 5E239EF0 .

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718772
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2718774/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

ANEXO IV - PLANILHA ORÇAMENT ÁRIA

 Item Descrição/Especificação Unida de Medida Qtde Mínima Qtde
Máxima Valor Unitário Valor Total

Grupo 1

1 Bombeiro Civil Diurno Posto mensal – Posto 12h (12x36) 1 24 R$ 18.299,29 R$ 439.182,96

2 Bombeiro Civil Noturno Posto mensal – Posto 12h (12x36) 1 24 R$ 24.828,24 R$ 595.877,76

3 Bombeiro Civil Diurno Diária (12h) 1 100 R$ 522,95 R$ 52.295,00

Valor do Total da Licitação R$ 1.087.355,72

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718774 e o código CRC B0B21260 .

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718774
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS
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Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2687878/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

 

Processo nº 23089.001930/2025-10

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA

 

 

Sindicato vinculado e número da CCT registrada:____________________________________

 Item Descrição/Especif icação
Unida

de
Medida

Qtde
Mínima

Qtde
Máxima

Valor
Unitário 

Valor
T otal

Grupo
1

1 Bombeiro Civil Diurno

Posto
mensal
– Posto

12h
(12x36)

1 24 R$ R$ 

2 Bombeiro Civil Noturno

Posto
mensal
– Posto

12h
(12x36)

1 24 R$ R$ 

3 Bombeiro Civil Diurno Diária
(12h) 1 100 R$ R$ 

Valor do Total da Licitação R$

 

 

Declaro que:

1.1 A proposta vincula-se a todas as condições estabelecidas no Edital de Pregão, no Termo de
Referência e seus anexos e na Minuta do Contrato.

1.2 Cumpriremos os prazos estabelecidos no Edital.

1.3 Os valores cont idos na proposta contemplam todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, t ributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, t rabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do
Pregão Eletrônico 29/2025.

1.4 Aceitamos e concordamos plenamente com todos os termos do Edital e seus Anexos e de
que temos total conhecimento de todas as condições neles cont idas.

 

 

DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: ___/____/____

VALIDADE DA PROPOSTA (MÍNIMO 60 DIAS)

BANCO (COD):__________, AGÊNCIA (COD): _________, C/CORRENTE ___________
(LOCAL) _________________________, _____ DE _____________DE ______
CARIMBO PADRONIZADO DE CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO:
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
OBSERVAÇÕES: ___
- TELEFONE PARA CONTATO: (   ) ____________ e-mail: 
 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718775 e o código CRC 73D75AA1.
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2718776/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CONT RAT OS FIRMADOS COM A INICIAT IVA PRIVADA E A
ADMINIST RAÇÃO PÚBLICA.

 

 

 

Declaro que a empresa                                                                                                        
, inscrita no CNPJ (MF) nº _________________, Inscrição Estadual n.º                                            ,
estabelecida em                                                                                         , possui os seguintes contratos
firmados com a inicia<va privada e a administração pública, podendo comprovar de que 1/12 (um
doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia<va
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio
Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;:

 

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor Total do Contrato

   

   

   

   

Valor Total dos Contratos R$

 

 

Local e data

 

Assinatura e carimbo do emissor

 

 

 

Observação:

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigente.

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718776  e o código CRC B71BDA73.

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2718777/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

 

ANEXO VII – MODELO DE T ERMO DE VIST ORIA

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 29/2025 - UNIFESP Processo: 23089.001930/2025-10

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de con<nuos de bombeiro civil, a serem executados com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências do Campus Guarulhos da Universidade
Federal de São Paulo.

 

 

Declaramos         para         os        devidos         fins,        que        o       
Sr.                                                     ,                representante da
empresa                                                       , CNPJ nº  ______________________   visitou o local de
prestação de serviços do Objeto em referência, no dia _____ de ___________________ de 2025.

 

 

Neste ato, a empresa licitante declara e comprova de que tomou conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da
presente Licitação, assumindo todas as condições previstas, não havendo, portanto, nenhuma
dúvida que prejudique a apresentação de proposta completa.

 

 

 

Guarulhos,        de                        de 2025.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIFESP

Assinatura Carimbo com cargo e nome

 

 

Empresa Assinatura

Carimbo com cargo e nome
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Obs: este documento deverá ser previamente impresso e preenchido em papel t imbrado da
empresa licitante, que o submeterá à apreciação e assinatura do responsável, quando da
realização da visita.

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718777  e o código CRC A2E7F684.

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718777
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2718778/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

 

ANEXO VIII – MODELO DE T ERMO DE ABDICAÇÃO DE VIST ORIA

 

 

A empresa , sediada na , CNPJ n°____________ , por ocasião de par6cipação no
Pregão Eletrônico , D EC L A R A que possui pleno conhecimento das condições de execução e
natureza dos serviços objetos do certame em pauta, tendo coletado informações acerca dos
elementos necessários e suficientes à adequada elaboração da proposta comercial.

Declara ainda que optou por não realizar vistoria nos locais de prestação, assumindo
inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa decisão, mantendo as garan6as que
vinculam a respectiva proposta ao presente processo licitatório.

 

 

 

 

 

 

Local, data por extenso

Representante: (Assinatura do representante legal ou procurador)

 

 

 

 

 

 

Observações: A empresa licitante deverá, por ocasião do encaminhamento da
proposta, apresentar declaração de acordo com um dos modelos apresentados (A ou B), conforme
a opção pela realização ou não de vistoria, com os dados da empresa e do declarante, podendo
elaborar documento em modelo próprio, desde que contenha a declaração explícita e todos os
dados pertinentes

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718778  e o código CRC CFF12517 .

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718778
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2718779/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INST ALAÇÃO DE ESCRIT ÓRIO NAS PROXIMIDADES DE
GUARULHOS/SP

 

Declaro, para fins de assinatura de contrato, cujo objeto é Registro de preços para
eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços con8nuos de bombeiro
civil, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências
do Campus Guarulhos da Universidade Federal de São Paulo, conforme condições, quan>dades e
exigências estabelecidas neste instrumento que a (Razão social da licitante), CNPJ (preencher com o
CNPJ), possui, na presente data:

 

( ) Compromisso que instalará em até 60 dias contados da data de assinatura do
contrato, o escritório em um raio máximo de 200km da cidade de Guarulhos ou

( ) Que já possui o escritório na cidade de Guarulhos ou até em um raio máximo de
200km,

 

Na condição de:

( ) matriz

( ) filial

 

Localizada no seguinte endereço: (preencher com o logradouro, número,
complemento, bairro e CEP do escritório).

 

Declaro ainda manter a referida unidade em a>vidade durante toda a vigência do
contrato, ou em caso de mudança de endereço serão respeitados os limites previstos no edital.

 

(Local e data da declaração).

 

____________________________

(Assinatura, nome legível e CPF do representante legal da empresa)

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718779  e o código CRC 3B8885D5.

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718779
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Máquina de escrever
ANEXO VIII
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP011144/2024
DATA DE REGISTRO NO MTE: 28/11/2024
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR054485/2024
NÚMERO DO PROCESSO: 10260.227182/2024-32
DATA DO PROTOCOLO: 14/11/2024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIND DAS EMP DE PREST DE SER T C A M O T T NO E DE SP, CNPJ n. 66.662.974/0001-49, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VANDER MORALES;
 
E

SIND DOS BOMBEIROS PROF CIVIS EMP E PREST SERV EST S P, CNPJ n. 60.899.879/0001-87, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DERIVALDO ALVES DO NASCIMENTO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de setembro de
2024 a 31 de agosto de 2025 e a data-base da categoria em 01º de setembro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) DOS BOMBEIROS
PROFISSIONAIS CIVIS DAS EMPRESAS DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EXCETO CATEGORIA
ECONÔMICA DOS EMPREGADORES DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE VISTORIA
EM VEÍCULOS AUTOMOTORES E AS EMPRESAS QUE ESTÃO LEGALMENTE CONSTITUÍDAS E
AINDA EM FASE DE CREDENCIAMENTO. EXCETO AS CATEGORIAS DAS EMPRESAS DE ASSEIO E
CONSERVAÇÃO, HIGIENE E EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA URBANA; EXCETO EMPRESAS DE
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL. EXCETO A CATEGORIA DAS EMPRESAS DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS A TERCEIROS NO SEGMENTO DE LOGÍSTICA, com abrangência territorial em SP.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO

A partir de 1º de setembro de 2024, serão garantidos os salários normativos abaixo.

      
 Cargo/Função Piso Gratificação

Bombeiro Civil Aeródromo / R$ 2.639,15 15% (quinze por cento)
Bombeiro Civil Aeródromo
Condutor

R$ 2.639,15 28% (vinte e oito por cento)

Bombeiro Civil Aeródromo Líder
ou Técnico em Prevenção e
Combate ao Incêndio Aeródromo

R$ 3.628,82 25% (vinte e cinco por cento)

Bombeiro Civil Aeródromo
Inspetor  

R$ 3.872,07 25% (vinte e cinco por cento)

Bombeiro Civil Aeródromo Chefe R$ 4.115,31 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro de Aeródromo
Operador de Central de

R$ 2.720,72 Sem Gratificação

  

23/01/2025, 11:57 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR054485/2024 1/25
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Comunicação
Bombeiro Civil R$ 2.639,15 Sem gratificação
Bombeiro Civil Condutor R$ 2.639,15 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro Civil Líder Condutor ou
Técnico em Prevenção e
Combate ao Incêndio Condutor

R$ 3.628,82 25% (vinte e cinco por cento)

Bombeiro Civil Líder ou Técnico
em Prevenção e Combate ao
Incêndio  

R$ 3.628,82 Sem gratificação

Bombeiro Civil Mestre   R$ 10.194,44 Sem gratificação
Bombeiro Civil que atende
Heliponto  

R$ 2.639,15 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil Líder que atende
Heliponto ou Técnico em
Prevenção e Combate ao
Incêndio que atende Heliponto 

R$ 3.628,82 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil que trabalha na
Industria

R$ 2.639,15 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil Industrial Líder ou
Técnico em Prevenção e
Combate ao Incêndio que labora
na indústria

R$ 3.628,82 20% (vinte por cento)

Bombeiro Civil Florestal R$ 2.639,15 Sem gratificação
Bombeiro Civil Florestal Líder ou
Técnico em Prevenção e
Combate ao Incêndio que labora
em Floresta

R$ 3.628,82 Sem gratificação

Salva-Vidas/Monitor Aquático R$ 2.016,10 Sem gratificação
Salva-Vidas Líder/Monitor
Aquático Líder

R$ 2.016,10 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil
Supervisor/Coordenador

R$ 4.115,31 25% (vinte e cinco por cento)

Bombeiro Civil
Encarregado/Chefe

R$ 4.115,31 25% (vinte e cinco por cento)

Bombeiro Civil Inspetor R$ 4.115,31 25% (vinte e cinco por cento)
Instrutor de Curso de Bombeiro
Civil

R$ 4.115,31 Sem gratificação

Bombeiro Civil Operador de
Central de Emergência ou
Bombeiro Civil Telegrafista

R$ 2.846,14 Sem gratificação

Bombeiro Civil Operador de
Central de Emergência ou
Bombeiro Civil Telegrafista
Industrial

R$ 2.846,14 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil que labora em
Hospital

R$ 2.639,15 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil Líder que labora
em Hospital ou Técnico em
Prevenção e Combate ao
Incêndio que labora em Hospital

R$ 3.628,82 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil que trabalha nos
Portos (Portuário)

R$ 2.639,15 10% (dez por cento)

Resgatista Civil / Socorrista

 

 

R$ 2.639,15 *A presente função não contempla gratificação,
periculosidade e não se restringe à mesma
jornada das demais funções.

Gerente de Projetos R$ 10.194,44 * formado em engenharia com especialização em
prevenção e combate a incêndio, responsável
pelo Departamento de Prevenção e Combate a
Incêndio.
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Parágrafo Primeiro: Para as funções que contemplam gratificação de função, as partes convencionam que serão
devidos os referidos percentuais sobre o salário normativo, cessando este pagamento adicional caso ocorra
remanejamento de função ou retorno a função de origem.

Parágrafo Segundo: A prática da criação do cargo/função Bombeiro Civil que atende Heliponto/ Bombeiro Civil que
trabalha na Industria, substitui as gratificações praticadas por liberalidade pelas empresas.

Parágrafo Terceiro: A gratificação salarial prevista no caput desta cláusula, substitui as gratificações praticadas por
liberalidade pelas empresas, salvo se essas últimas forem mais benéficas aos trabalhadores, caso em que as
empresas deverão mantê-las em lugar da ora ajustada.

Parágrafo Quarto: No caso dos empregados que recebem gratificação de função, e pelo período em que tal condição
perdurar, o valor desta gratificação será considerado para efeito de cálculo de todas as verbas, salariais e
indenizatórias, do período em que perdurar a gratificação de função, inclusive as previstas no presente instrumento.

Parágrafo Quinto: Os salários normativos relacionados às funções de Bombeiros Civis serão nos moldes da Lei
11.901/2009, correspondente a uma jornada de  180 horas mensais. E,  para as demais funções os salários
correspondem a 220 horas.

Parágrafo Sexto: As funções de Bombeiro Civil Operador de Central de Emergência ou Bombeiro Civil Telegrafista e
Bombeiro Civil Operador de Central de Emergência ou Bombeiro Civil Telegrafista Industrial serão aplicadas para
aqueles que exercerem a função exclusivamente na operação de central de emergência ou em telegrafo.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL

As empresas corrigirão os salários percebidos por seus empregados em 1º de setembro de 2024 em 4,24% (quatro
virgula vinte e quatro por cento), que terá como base de aplicação os salários vigentes em 01 de setembro de
2023.

Parágrafo Único: Poderá ocorrer livre negociação do reajuste previsto no caput desta cláusula para empregados
portadores de diploma de nível superior, e, que percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite
máximo dos benefícios do regime geral da previdência social, equivalente a R$ 15.572,04 (quinze mil, quinhentos e
setenta e dois reais e quatro centavos).

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DE SALÁRIOS

As empresas poderão efetuar o pagamento do salário através de depósitos bancários, em conta própria do
trabalhador, independente de sua autorização.

Parágrafo Único: Nos casos de pagamento em cheque, as empresas deverão proporcionar aos trabalhadores, sem
prejuízo da remuneração, tempo hábil para recebimento no banco, nos dias de pagamento, dentro da jornada de
trabalho e no horário bancário, excluindo-se os horários de refeição.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO MENSAL DE SALÁRIOS

O pagamento mensal de salários será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalhado, exceção
feita se coincidir com sábado, devendo neste caso ser pago no 1º (primeiro) dia útil imediatamente anterior.

CLÁUSULA SÉTIMA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIO/VALE

As empresas poderão antecipar, aos empregados que solicitarem, um adiantamento quinzenal de salário de até 40%
(quarenta por cento) do salário base.
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CLÁUSULA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Serão fornecidos, obrigatoriamente, demonstrativos de pagamento/holerite, de forma física (quando comprovado que
o empregado não teve acesso eletrônico) com a discriminação das horas trabalhadas e de todos os títulos que
compõem a remuneração, importâncias pagas e descontos efetuados, contendo identificação da empresa e o valor do
depósito do FGTS.

Parágrafo Único - Quando o pagamento for efetuado através do sistema crédito bancário, ficará dispensada a
assinatura do empregado no respectivo holerite. O mesmo procedimento serve para os demais benefícios fornecidos.

CLÁUSULA NONA - ATRASOS DE PAGAMENTO

O não pagamento sem motivos justificados dos salários até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalhado
acarretará multa de 0,5% (meio por cento) do salário devido, por dia de atraso, revertida está em favor do empregado
prejudicado. A mesma multa será aplicada quando do atraso do 13º Salário.

Parágrafo único - Caso ocorra atraso superior a 30 (trinta) dias, a multa prevista no caput passará a ser de 1% (um
por cento), sendo superior a 60 (sessenta) dias, a multa passará a 2% (dois por cento).

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA - AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

Fica permitido às empresas abrangidas por esta Convenção, quando oferecido contraprestação, o desconto em folha
de pagamento da participação de empregados nos custos de alimentação, convênios com supermercados, farmácias
e agremiações, empréstimos consignados, e outros quando expressamente autorizados pelo empregado.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADMISSÃO APÓS A DATA-BASE

O salário dos empregados admitidos após a data base 01/09/2023 até 31/08/2024, quando admitidos em função com
paradigma, terá por limite o mesmo percentual de correção concedido ao paradigma após o período de experiência
até o limite do menor salário da função, respeitando sempre o piso salarial vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPENSA QUE ANTECEDE A DATA-BASE

O empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que antecede a data de sua correção
salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário mensal, como previsto na Lei 7.238/84, devendo
ser observado à projeção do aviso prévio para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. Mediante comunicação às entidades sindicais em caso de rescisão por comum acordo (artigo 484-
A da CLT) ou em ruptura abrupta do contrato de prestação de serviços entre prestadora e tomador de serviços, de
forma unilateral pelo tomador de serviços, a dispensa sem justa causa do empregado que ocorrer no trintídio que
antecede a data base, não ensejará o pagamento do salário adicional previsto nas Leis nº 6.708/79 e nº 7.238/84.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO
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O adiantamento do 13° salário será garantido ao empregado nos moldes da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO 13º SALÁRIO

Ao empregado afastado a partir de 01/09/2024, percebendo auxílio da Previdência Social, será garantida a
complementação do 13º salário, no primeiro ano de afastamento do empregado, desde que tenha sido igual ou inferior
a 180 (cento e oitenta dias). Essa complementação será igual a diferença entre o valor pago pela Previdência Social e
o 13º Salário devido, caso não houvesse afastamento.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - HORAS EXTRAS

As horas extras trabalhadas nas folgas serão pagas com adicional de 100% (cem por cento).

Parágrafo Primeiro:  Nos dias de folga em que o trabalhador for convocado (folga trabalhada), deverá ser garantido
o pagamento do Vale Transporte e o Vale Refeição, desde que a jornada seja superior a 6 horas, do  respectivo
dia, sem prejuízo das Horas Extras descritas no caput desta Cláusula.  

Parágrafo Segundo: O trabalho em dias de folgas não  descaracteriza   a jornada de trabalho estabelecida na Lei
11.901/2009.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REFLEXOS DE HORAS EXTRAS/ADICIONAL NOTURNO

As empresas deverão fazer incidir a média das horas extras e do adicional noturno, para cálculo e pagamento das
férias, 13º salário e repousos semanais remunerados devidos aos empregados, inclusive nas rescisões contratuais.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ADICIONAL NOTURNO

A hora noturna, trabalhada entre 22h00 e 05h00 horas, será remunerada com o adicional de 20% (vinte por cento),
sobre o valor da hora normal.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Aos empregados que prestam ou que venham a prestar serviços em condições insalubres, acima dos limites de
tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, farão jus a um adicional, incidente sobre o salário
mínimo vigente, correspondente a 40% (quarenta por cento) no grau de risco máximo, 20% (vinte por cento) no grau
de risco médio e 10% (dez por cento) no grau de risco mínimo, deixando de perceber o respectivo adicional, aquele
empregado que deixar de prestar serviços em condições insalubres, conforme reza a lei.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
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De acordo com o inciso III do artigo 6º da Lei 11.901/2009, serão assegurados aos empregados a percepção do
adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) sobre o salário mensal, sem os acréscimos resultantes de
gratificação, prêmios ou participações nos lucros da empresa.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

Aos empregados que forem transferidos para estabelecimentos fora do município para onde foi contratado ou onde
efetivamente iniciou a prestação dos serviços, fica assegurado um adicional mínimo de 25% (vinte e cinco por cento)
de seu salário básico.

Parágrafo Único. O respectivo adicional será devido, quando ultrapassar a 120 km do local de trabalho contratado.

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS

Com o objetivo legal de incentivar a produtividade, a qualidade e o bom relacionamento entre Capital X Trabalho,
estabelecendo para este período o sistema de participação nos resultados, não gerando qualquer paradigma para
acordos futuros e também não se aplicando da habitualidade em termos monetários, não substituindo ou
complementando a remuneração devida a qualquer empregado. A verba objeto do presente PR – Participação nos
Resultados está totalmente desvinculada do salário e diretamente relacionada aos termos ora pactuados, de forma
que nenhum reflexo dela atingirá verbas trabalhistas ou se constituirá em base de incidência de encargo
previdenciário, nos termos do disposto no artigo 3º da Lei 10.101/2000.

 

a) Período de Apuração e Prazo para Pagamento:

 

Período de Apuração: Exercício 2025 - O período de apuração do PR – Participação nos Resultados será de 01 de
Janeiro de 2025 até 31 de Dezembro de 2025.

 

Prazo para pagamento: O pagamento se dará em 02 (duas) parcelas. A 1ª parcela corresponderá ao período de
apuração de Janeiro de 2025 até Junho de 2025 e o pagamento se dará, impreterivelmente, até o mês de
julho/2025. A 2ª parcela corresponderá ao período de apuração de Julho de 2025 até Dezembro de 2025 e o
pagamento se dará, impreterivelmente, até o mês de fevereiro/2026.

             

b) Condições Gerais:

 

Faltas: O empregado(a) não poderá ter nenhuma falta no período (Janeiro a Dezembro de 2025), havendo qualquer
ausência, o empregado(a) perderá um percentual de 20% (vinte por cento) do valor, por cada falta justificada ou 25%
(vinte e cinco por cento) do valor, por cada falta injustificada, no respectivo período. Serão consideradas tanto as
faltas injustificadas como as justificadas, ou seja: o empregado(a) começará com direito a 100% (cem por cento) do
valor do PR – Participação nos Resultados e perderá o percentual acima descrito, conforme for se ausentando ao
trabalho;

 

Parágrafo Primeiro: Não serão consideradas faltas para efeito de apuração ao direito do PR – Participação nos
Resultados, as ausências legais oriundas de norma legal prevista na Legislação vigente (Artigo 473 da Consolidação
das Leis do Trabalho).
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Parágrafo Segundo: Nos casos previstos no parágrafo 1º desta Cláusula, o Empregador será obrigado a apresentar
ao empregado, os comprovantes de faltas (cartão de ponto/atestado médico/ resumo da folha de ponto/ etc.), no
prazo máximo de 02 (dois) dias após o pagamento do benefício, sob pena de devolver ao empregado, a totalidade de
40% (quarenta por cento) do valor correspondente ao respectivo período.

 

c) Valor do PR: O valor da PR – Participação nos Resultados é de R$ 1.635,68 (hum mil, seiscentos e trinta e
cinco reais e sessenta e oito centavos) por empregado, a ser pago em 02(duas) parcelas por trabalhador sendo
que a 1ª parcela deverá ser paga até o mês de julho/2025 no valor de R$ 817,84 (Oitocentos e dezessete reais e
oitenta e quatro centavos) e a 2ª parcela até o mês de fevereiro/2026 no valor de R$ 817,84 (Oitocentos e
dezessete reais e oitenta e quatro centavos).  

 

d) Penalização: A título de penalização para as empresas que não pactuarem o Acordo de PR – Participação nos
Resultados, fica estabelecido o pagamento de R$ 817,84 (Oitocentos e dezessete reais e oitenta e quatro
centavos)   por empregado, por semestre, sendo que a 1ª parcela deverá ser paga até o mês de julho/2025 e a 2ª
parcela até o mês de fevereiro/2026, totalizando o valor de R$ 1.635,68 (hum mil, seiscentos e trinta e cinco reais
e sessenta e oito centavos) anual por empregado.

 

d.1) Caso o empregado já obtenha referido benefício, concedido pela empresa empregadora, deverá atentar para as
seguintes situações:

 

d.1.1) Sendo este valor maior aquele estipulado no item acima, “Valor da PR”, não poderá ocorrer diminuição do
mesmo, considerando o Direito Adquirido do empregado sobre a PR concedida pela Empresa, devendo para tanto,
ser reajustado, semestralmente, utilizando o mesmo índice de reajuste fixado nos Acordos ulteriores a este.

 

d.1.2) Sendo este valor menor do que aquele estipulado no item anterior, fica o Empregador obrigado a complementá-
lo a fim de que possa atingir os valores acordados neste instrumento.

 

d.1.3)  Incorrerá em multa de 10% do valor da parcela, a empresa que não comunicar o Sindicato Laboral, dentro do
prazo de 60 dias, que haverá atraso na parcela da Participação nos Resultados na data aprazada. A comunicação ao
Sindicato dos Trabalhadores se dará por escrito, podendo ser utilizado qualquer meio de comunicação, inclusive  o
WhatsApp da Entidade Laboral.

 

e) Conciliação: Na hipótese de divergência relativa ao cumprimento deste Acordo, as partes, visando o entendimento
e a conciliação, se comprometem, pela ordem, a negociar diretamente entre si. Comprometem-se os representantes
sindicais (laboral e patronal), ao final de cada período estabelecido desta Clausula, a estudarem melhores
condições/valores e formas de pagamentos, bem como, a analisarem o resultado do período anterior, a fim de que
possam aprimorar esta PR - Participação nos Resultados.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VALE REFEIÇÃO

As empresas fornecerão o benefício de ticket refeição ou vale alimentação no valor unitário mínimo R$ 31,72 (Trinta e
um reais e setenta e dois centavos) por dia efetivamente trabalhado, de forma que não será devido esse benefício
na ausência de labor decorrente de faltas justificadas e ou injustificadas, afastamentos médicos, independente de sua
origem, e férias.

Parágrafo Primeiro – Ficam autorizados os descontos na folha de pagamento do trabalhador até o limite previsto em
Lei, devendo para tanto, as empresas providenciarem a sua inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador -
PAT.

Parágrafo Segundo - Estão desobrigadas do fornecimento desse benefício, as empresas que fornecem ou vierem a
fornecer alimentação no local de trabalho ou local da prestação de serviços, ou ainda no caso do cumprimento da
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obrigação ser efetuado diretamente pelo tomador de serviços.

Parágrafo Terceiro - O beneficio de ticket refeição ou vale alimentação somente será devido quando a jornada de
trabalho diária for superior a 6 (seis) horas, ressalvadas as condições mais favoráveis e eventualmente praticadas
pelas empresas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CESTA BÁSICA

As empresas fornecerão mensalmente e sem ônus para o(s) trabalhador (es), independentemente da jornada de
trabalho, cartão alimentação magnético em valor nominal de R$ 179,28 (Cento e setenta e nove reais e vinte e oito
centavos).

Parágrafo Primeiro - A concessão do benefício estabelecido nesta cláusula não exclui a obrigatoriedade da
observância da cláusula sobre VALE REFEIÇÃO.

Parágrafo Segundo – Às empresas que já praticam esse benefício, ficam asseguradas as condições mais vantajosas
aos empregados, inclusive para os casos de fornecimento in natura.

Parágrafo Terceiro – Fica garantida a concessão deste benefício para os empregados que possuam até 01 (uma)
falta injustificada.

Parágrafo Quarto - Na hipótese de afastamento por motivo de doença ou acidente do trabalho /doença profissional
será garantida a percepção do benefício (cesta básica) em período limitado a 180 (cento e oitenta) dias. A concessão
de férias, licença maternidade, ausências legais não prejudicarão a continuidade da percepção do benefício.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE

O vale-transporte, concedido na forma da lei, deverá ser pago no valor equivalente à passagem do dia, conforme
necessidade de locomoção do empregado, sendo 01 (uma) ou mais conduções, podendo ser pago de forma semanal,
quinzenal ou mensal.

Parágrafo Primeiro - A base de cálculo para o desconto do fornecimento do vale - transporte, será o percentual legal,
sobre o salário básico, de acordo com o parágrafo único do art. 4° da Lei 7.418/85.

Parágrafo Segundo – As empresas, mediante concordância expressa dos empregados, poderá fornecer a parcela
líquida de sua responsabilidade correspondente ao Vale Transporte em pecúnia, vale, cartão ou outro tipo de
modalidade que vier a ser criada, tal como definido pela legislação, tendo em vista as dificuldades administrativas
para a aquisição e distribuição do mesmo, decorrentes das peculiaridades próprias do setor profissional, no que diz
respeito às constantes transferências dos empregados para as diversas frentes de trabalho da empresa, por força do
próprio processo de prestação de serviços.

Parágrafo Terceiro – Na hipótese prevista nesta cláusula, o empregado assinará termo de compromisso pela opção
acordada estabelecendo que o pagamento será feito em folha, sob o título – Auxílio Transporte, e terá como único
objetivo o ressarcimento, não tendo natureza salarial, nem se incorporando à remuneração para qualquer efeito, e
portanto, não se constituindo base da incidência de contribuição previdenciária ou FGTS.

Parágrafo Quarto – Ocorrendo majoração na tarifa as empresas abrigam-se a complementar a diferença devida ao
empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - REGULAMENTAÇÃO DE EVENTOS - TRABALHO EVENTUAL

Considerando a sugestão advinda do Ministério do Trabalho, aos trabalhadores que operam em dias de eventos e,
das empresas que necessitam de profissionais, será garantido:

Parágrafo Primeiro – Aos trabalhos de 1 (um) dia na semana, será garantido o percentual de 40% (quarenta por
cento) do piso salarial – com registro em CTPS – sempre obedecendo 12 (doze) horas de trabalho por dia se
ultrapassar a hora extra será a 100% (cem por cento).
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Parágrafo Segundo - Aos trabalhos de 2 (dois) dias na semana, será garantido o percentual de 65% do piso salarial
(sessenta e cinco por cento) – com registro em CTPS – sempre obedecendo 12 (doze) horas de trabalho por dia, com
intervalo de 36 (trinta e seis) horas entre as jornadas e se ultrapassar a hora extra será a 100% (cem por cento).

Parágrafo Terceiro – As empresas cumprirão dos dispositivos previstos na NR 6.

 Parágrafo Quarto – Aos que laboram nos dias de evento, será garantido ao trabalhador, seguro de vida em grupo
(agrupado ao Seguro do Evento), Vale Alimentação Diário, Vale Transporte, e o devido Equipamento de Proteção
Individual.

AUXÍLIO CRECHE

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AUXÍLIO CRECHE

As empresas que tenham empregadas que não possuam creches próprias, poderão optar por celebrar o convênio
previsto no § 2° do art. 389 da CLT, ou reembolsar diretamente à empregada ou empregado que detenha a guarda
judicial definitiva do menor, as despesas comprovadamente havidas com a guarda, vigilância e a assistência do filho
legítimo ou legalmente adotado em creches credenciadas, a sua escolha, até o limite do valor correspondente a 20%
(vinte por cento) do salário normativo, por mês, para cada filho com idade entre 0 (zero) e 6 (seis) anos. Na falta dos
comprovantes de despesas, será pago diretamente às empregadas o valor correspondente a 10% (dez por cento) do
salário normativo da categoria, por mês, para cada filho entre 0 (zero) e 6 (seis) anos de idade.

Parágrafo Primeiro - O benefício será concedido, somente após o retorno da licença maternidade.

Parágrafo Segundo -  Em razão de sua natureza social, o benefício de que trata esta cláusula não tem caráter
salarial, não se integra ao salário do empregado para nenhum efeito, valor ou forma, inclusive tributário e
previdenciário.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO

Em cumprimento a Lei 11.901/2009 fica convencionado que as empresas contratarão Seguro de Vida em Grupo para
os seus empregados efetivos, dando-se preferência às seguradoras homologadas pelas entidades sindicais, com as
seguintes coberturas mínimas:

I - Em CASO DE MORTE NATURAL do empregado segurado será disponibilizada ao responsável a importância total
de R$ 13.114.77 (treze mil, cento e quatorze reais e setenta e sete centavos), após a entrega dos documentos
exigidos pela seguradora.

II - Em CASO DE MORTE ACIDENTAL OU INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE do empregado segurado
será disponibilizada ao responsável a importância total de R$ 19.672,47 (dezenove mil seiscentos e setenta e dois
reais e quarenta e sete centavos), após a entrega dos documentos exigidos pela seguradora.

Parágrafo Primeiro - O Sindicato Laboral poderá criar através de corretora credenciada, uma apólice coletiva de
seguros para atender os objetivos desta cláusula, sendo facultativa às empresas a adesão à mesma.

Parágrafo Segundo - As empresas deverão encaminhar ao Sindicato Laboral cópia da apólice da contratação de
seguros.

Parágrafo Terceiro - As empresas deverão adiantar ao responsável, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a
importância de R$ 1.243,11 (um mil duzentos e quarenta e três reais e onze centavos), para as despesas de
sepultamento, valor este que será ressarcido pela seguradora à empresa, no ato do pagamento do prêmio ao
responsável.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA

O Sindicato Profissional atenderá ou firmará convênios para atendimento odontológico, limitando-se aos
procedimentos de limpeza, extração e obturação, a todos os funcionários, cabendo às empresas a responsabilidade
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de fornecer todos os meses a listagem de todos os empregados e sua constante manutenção, respeitando os
requisitos estabelecidos pela LGPD.

Parágrafo Primeiro - Para a manutenção destes benefícios, os trabalhadores pagarão ao Sindicato Profissional, o
valor mensal de R$ 21,00 (vinte e um reais) que será descontado deste, repassado pela empregadora ao Sindicato
Profissional, através de guia própria.

Parágrafo Segundo – O empregado não associado/não sindicalizado poderá manifestar seu direito de oposição, por
escrito e individualmente, caso não queira usufruir da Assistência Odontológica, entregue, com cópia, diretamente ao
Departamento Intersindical da ENTIDADE SINDICAL, a ser exercido no prazo de 10 (dez) dias que anteceder o
primeiro desconto, para os novos admitidos, a contar da comprovação do início de seu Contrato de Trabalho. Para os
empregados com contrato vigente, o mesmo prazo será iniciado a contar do registro da presente Convenção Coletiva
de Trabalho perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

Parágrafo Terceiro - A cópia do direito de oposição deverá ser carimbada pelo Sindicato Laboral para posterior envio,
no mesmo prazo contido no Parágrafo Segundo, pelo empregado, ao Departamento de Recursos
Humanos/Departamento Pessoal da empregadora para ciência, providências e arquivo, podendo a remessa se dar
pessoalmente ou escaneado com envio por e-mail ou WhatsApp.

Parágrafo Quarto – Ao empregado que exercer o direito de oposição fica a empregadora desobrigada do
cumprimento da presente cláusula.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONVÊNIO FARMÁCIA

As empresas firmarão convênio farmácia para todos os trabalhadores desta categoria, para a compra de remédio,
limitado a 15% (quinze por cento) do piso salarial do Bombeiro Civil, com o desconto em folha de pagamento.

Parágrafo Único – Serão garantidas as condições atuais desde que sejam mais benéficas aos trabalhadores.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO

Ao empregado em gozo de benefício de auxílio previdenciário fica garantida entre 16º (décimo sexto) e o 60º
(sexagésimo) dia de afastamento, uma complementação de salário em valor equivalente a diferença entre o
efetivamente percebido da Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre, para efeito da
complementação, o limite máximo de contribuição previdenciária. Não sendo conhecido o valor do benefício, a
complementação deverá ser paga em valores estimados, se ocorrerem diferenças a maior ou a menor, estas deverão
ser compensadas no pagamento imediatamente posterior. O pagamento previsto nesta cláusula deverá ocorrer junto
com o pagamento mensal dos demais empregados

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - AJUDA A FILHO DEFICIENTE

O empregado que tenha filho deficiente devidamente comprovado, fará jus a um auxílio especial de 10% (dez por
cento) do piso da categoria em que estiver enquadrado, para que possa ajudar nos tratamentos especializados.

Parágrafo Único - Em razão de sua natureza social, o benefício de que trata esta cláusula não tem caráter salarial,
não se integra ao salário do empregado para nenhum efeito, valor ou forma, inclusive tributário e previdenciário.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ASSISTÊNCIA JURÍDICA PELAS EMPRESAS

As empresas se obrigam a prestar assistência jurídica compatível e gratuita aos seus empregados Bombeiros Civis,
quando estes incidirem na prática de atos que os levem a responder por ação judicial, quando em serviço e em
defesa dos bens patrimoniais resguardados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA MÉDICA AMBULATORIAL

23/01/2025, 11:57 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR054485/2024 10/25
Anexo XII - Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025 (2718783)         SEI 23089.001930/2025-10 / pg. 102



As empresas terão que fornecer assistência médica ambulatorial a todos os trabalhadores abrangidos por
essa Convenção Coletiva de Trabalho, podendo ser descontado do trabalhador o limite máximo de até 12%
(doze por cento) do piso da categoria. Todavia, o desconto de até 12% (doze por cento) do piso da categoria
realizado pela empresa deverá ter como limitador o valor individual contratado mensalmente junto a empresa
de convênio.

 

Parágrafo Primeiro – Salvo os contratos em andamento que permanecem inalterados, os empregadores
concordam em contratar preferencialmente empresas prestadoras de serviços de assistência médica, que
sejam homologadas pelas entidades sindicais.

 

Parágrafo Segundo – As partes acordam o direito de oposição pelos trabalhadores, caso não queiram
usufruir da assistência médica concedida, por escrito.

 

Parágrafo Terceiro - Havendo mudança na legislação em vigor que trata dos planos de saúde, bem como do
custeio, que venham impactar substancialmente a manutenção do plano de assistência médico ambulatorial
previsto na presente clausula, as partes acordam em suspender e reavaliar suas condições.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ABONO POR APOSENTADORIA

O empregado que contar com 12 (doze) anos ou mais de serviços contínuos dedicados à mesma empresa, quando
dela vier a desligar-se definitivamente por motivo de aposentadoria, será pago um abono equivalente ao último salário
nominal, acrescido de 5% (cinco por cento) desse mesmo salário para cada ano de serviço que ultrapassar a cinco
anos prestados na mesma empresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - GARANTIA CONTRA DESPEDIDA ÀS VÉSPERAS DA
APOSENTADORIA

Gozará de garantia de emprego ou salário, salvo por pedido de demissão ou dispensa por força maior, o(a)
empregado(a) em vias de aposentadoria que tiver acima de 05 (cinco) anos de vínculo empregatício com a empresa
nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à complementação do tempo mínimo para aposentadoria pela
Previdência Social em seu máximo.

Parágrafo Primeiro - A garantia de emprego ou salário vigorará a partir do recebimento pelo empregador de
comunicação do(a) empregado(a) por escrito e sem efeito retroativo de reunir ele(a) às condições previstas, sendo de
total responsabilidade as informações prestadas.

Parágrafo Segundo - O direito à garantia de emprego ou salário se extinguirá se não for requerida a aposentadoria,
imediatamente, após completado o tempo necessário à sua aquisição.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CARTA DE AVISO DE DISPENSA

O empregado dispensado sob a alegação de prática de falta grave deverá ser avisado do fato, por escrito e
contrarrecibo, mencionando o dispositivo legal, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.

AVISO PRÉVIO
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO

Nos casos de rescisão de Contrato de Trabalho, sem justa causa, por parte do empregador, o aviso obedecerá aos
seguintes critérios:

I) Será comunicado pela empresa, por escrito, e contrarrecibo, esclarecendo se será trabalhado ou indenizado;

II) A redução de 02 (duas) horas diárias, prevista no artigo 488 da CLT, será utilizada atendendo a conveniência do
empregado, no início ou fim da jornada de trabalho, mediante a opção única do empregado por um dos períodos ou
optar por 7 (sete) dias corridos durante o período;

III) Ao empregado que no curso do aviso prévio trabalhado solicitar seu desligamento ao empregador por escrito, fica
garantido seu imediato desligamento de acordo com a legislação vigente.

IV) O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos que vierem a regulamentar o inciso XXI do artigo
7º (sétimo) da Constituição Federal, ficando garantido aqueles mais favoráveis ao empregado;

V) Em face da redução da jornada de trabalho, as empresas que compensam o sábado, a redução da hora diária no
período do aviso prévio é de 02 (duas) horas e 24 (vinte e quatro) minutos, correspondente ao sábado compensado;

VI) O empregado demitido sem justa causa com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, terá direito a um
adicional de 50% (cinquenta por cento) do seu salário, a ser pago juntamente com suas verbas rescisórias.

VII) Em conformidade com a Lei Federal nº 12.206, de 2011, ficou instituído a proporcionalidade do aviso prévio, à
razão de 3 dias por ano trabalhado.

VIII) – Em caso específico de ruptura abrupta do contrato de prestação de serviços entre prestador e tomador de
serviços, de forma unilateral pelo tomador, mediante comunicação prévia e oficial às Entidades Sindicais, o
empregado demitido que possuir mais de um ano de contrato de trabalho, fará jus ao aviso prévio proporcional,
previsto na Lei nº 12.506/11, podendo o cumprimento da totalidade dos dias de aviso prévio que fizer jus o empregado
se dar de forma trabalhada ou indenizada, a critério do empregador, de todo o período. Nos demais caso, será
aplicado o previsto na Nota Técnica nº 184/2012, emitida pelo Ministério do Trabalho.

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO EM REGIME DE TEMPO PARCIAL

Conforme previsto na Nova Lei Trabalhista – Lei n. 13.467/17 e artigo 58 “A” da CLT, fica consignado a possibilidade
de flexibilização da Escala 12x36, sempre respeitando o limite semanal de 36 horas, de acordo com a Lei que
regulamentou a profissão do Bombeiro Civil – Lei n. 11.901/09.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O Contrato de Experiência será de, no máximo, 90 (noventa) dias, de acordo com a legislação vigente. O Contrato de
experiência não será permitido na readmissão de funcionários dentro do prazo de seis meses contados da data de
encerramento do contrato de trabalho, desde que na mesma função exercida anteriormente ou no aproveitamento de
funcionários contratados através da mão-de-obra temporária em idêntica função.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - HOMOLOGAÇÕES

Nos moldes da Lei nº 13.467/2017, a liquidação das verbas trabalhistas resultante da rescisão do contrato de
trabalho, e, a entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da extinção contratual
aos órgãos competentes, deverão ser efetuados em até 10 (dez) dias contados a partir do término do contrato
de trabalho.
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Parágrafo Primeiro – As empregadoras poderão fazer à homologação da rescisão contratual junto ao
SINDIBOMBEIROS e/ou nas respectivas subsedes.

Parágrafo Segundo - O saldo de salário do período de aviso prévio trabalhado, quando for o caso, deverá
ser pago por ocasião do pagamento geral dos demais empregados, se a homologação da rescisão não se
verificar antes dessa data.

Parágrafo Terceiro - Se no ato homologatório verificar-se a existência de pequenas incorreções, ficará a
empresa obrigada do pagamento das multas previstas nesta Convenção e no artigo 477, § 8º da CLT,
facultando-lhe o pagamento das diferenças no prazo de 03 (três) dias úteis, o que a desobrigará da multa
retro mencionada, sob pena de não o fazendo, tornar válida a homologação apenas com os valores pagos ao
empregado.

Parágrafo Quarto – Deverá a empresa custear e apresentar toda documentação necessária solicitada pela
Entidade Sindical para a homologação.

Parágrafo Quinto - Fica estipulado o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da rescisão contratual, para
que as Empresas efetuem a homologação do TRCT e entreguem a comunicação de dispensa e requerimento
de seguro desemprego, quando devido, sob pena de pagamento de multa equivalente a 01 (um) salário do
empregado a ser paga ao mesmo, sem prejuízo da multa estipulada no artigo 477 da CLT. No ato do
agendamento, o Sindicato Laboral é obrigado a fornecer comprovante contendo data/horário, servindo como
comprovante e-mail. Estará a Empresa desobrigada da multa acima estipulada, caso o Sindicato Laboral dê
causa ao atraso na homologação.

Parágrafo Sexto – Estando a empresa regular junto às Entidades Laboral e Patronal, poderá solicitar a esta,
declaração de não comparecimento do empregado ao ato homologatório, desde que comprovada a
convocação formal e por escrito do trabalhador.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - TREINAMENTO, CURSO, RECICLAGEM, QUALIFICAÇÃO E
REQUALIFICAÇÃO.

O treinamento, curso, NR’s e reciclagem dos Bombeiros Civis serão sempre por conta das empresas, sem
ônus para os trabalhadores.

Parágrafo Primeiro  – Fica convencionado que a reciclagem deverá ser renovada a cada período de 12
meses. Outros cursos e/ou treinamentos específicos que sejam necessários ou inerentes a categoria deverão
ser realizados de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo Segundo - Caso, antes de completar um ano na empresa o trabalhador se demita ou ocorra a sua
dispensa por justa causa, deverá o mesmo reembolsar o custo com treinamento, curso ou reciclagem à
empresa na base de 1/12 (um doze avos) do piso atualizado por mês não trabalhado, assegurado o máximo
de desconto de 50% (cinquenta por cento) do piso salarial.

Parágrafo Terceiro – O trabalhador dispensado sem justa causa, três meses antes do término de validade
do treinamento, curso ou reciclagem, caberá à empresa custear a integralidade do respectivo treinamento,
curso ou reciclagem, salvo, se a dispensa ocorrer por justa causa ou por pedido de demissão.

Parágrafo Quarto – A reciclagem profissional do bombeiro civil deverá ser aplicado/realizado em dias
contínuos/corridos, uma vez o caráter educativo e aprimoramento pessoal do empregado, não sendo devido o
pagamento de horas-extras no período em que estiver à disposição. 

Parágrafo Quinto – Não será permitido o curso de reciclagem na sequência do trabalho noturno.

Parágrafo Sexto – O certificado de treinamento, curso, reciclagem, qualificação e requalificação, deverá ser
entregue ao Empregado

NORMAS DISCIPLINARES
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - COMUNICAÇÃO DO MOTIVO DA PENALIDADE

As empresas comunicarão por escrito ao empregado os motivos de sua dispensa, no caso de justa causa, bem como
nos casos de suspensões disciplinares e advertências que lhe forem aplicadas, sob pena da mesma ser presumida
injustificada e improcedente.

ADAPTAÇÃO DE FUNÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - PREENCHIMENTO DE VAGAS

As empresas darão preferência ao remanejamento interno de seus empregados em atividade, para preenchimentos
de vagas de níveis superiores. Sempre que possível, as empresas darão preferência à readmissão de ex-empregados

ESTABILIDADE ABORTO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE EM CASO DE ABORTO

Em caso de aborto não provocado, não criminoso, nos termos legais, devidamente comprovado e desde que,
comunicada a gravidez pela empregada à empresa, a empregada terá direito a uma estabilidade de 30 (trinta) dias a
contar-se da data do aborto.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO

Será garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro, cujo Contrato de Trabalho tenha sido
rescindido sobre qualquer condição, o mesmo salário do substituído, sem considerar vantagens pessoais.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL

Em havendo necessidade de substituição de empregado afastado por gozo de férias ou por incapacidade laboral,
doença ou acidente de trabalho, gestação e parto, por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por empregado do
próprio quadro, as empresas garantem ao substituto o mesmo salário do substituído, pelo período que durar a
substituição. Devendo essa substituição ser autorizada por escrito pela empresa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - PROMOÇÕES

A promoção de empregado para cargo de nível superior ao exercido comportará um período experimental não
superior a 30 (trinta) dias , proporcionando-lhe um aumento salarial, fazendo-se a respectiva anotação na CTPS.

Parágrafo Primeiro - Excluem-se desta obrigação as empresas que possuem quadro próprio de carreira,
devidamente registrado no Sindicato dos Bombeiros Profissionais Civis das Empresas e Prestações de Serviços do
Estado de São Paulo.

Parágrafo Segundo - Vencido o prazo experimental sem a efetivação, o empregado voltará a ocupar o cargo anterior
com a remuneração correspondente.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - PROFISSÃO OU CARGO - REGISTRO NA CTPS
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As empresas farão registrar na CTPS, a profissão, cargo ou função dos empregados: Bombeiro Civil Aeródromo;
Bombeiro Civil Aeródromo Condutor; Bombeiro Civil Aeródromo Líder ou Técnico em Prevenção e Combate ao
Incêndio Aeródromo; Bombeiro Civil Aeródromo Inspetor; Bombeiro Civil Aeródromo Chefe; Bombeiro de Aeródromo
Operador de Central de Comunicação; Bombeiro Civil; Bombeiro Civil Condutor; Bombeiro Civil Líder Condutor ou
Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio Condutor; Bombeiro Civil Líder ou Técnico em Prevenção e Combate
ao Incêndio; Bombeiro Civil Mestre; Bombeiro Civil que atende Heliponto; Bombeiro Civil Líder que atende Heliponto
ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que atende Heliponto; Bombeiro Civil que trabalha na Industria;
Bombeiro Civil Industrial Líder ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que labora na indústria; Bombeiro
Civil Florestal; Bombeiro Civil Florestal Líder ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que labora em
Floresta; Salva-Vidas / Monitor Aquático / Monitor Aquático Líder; Salva-Vidas Líder; Bombeiro Civil
Supervisor/Coordenador; Bombeiro Civil Encarregado/Chefe; Bombeiro Civil Inspetor; Instrutor de Curso de Bombeiro
Civil; Bombeiro Civil Operador de Central de Emergência ou Bombeiro Civil Telegrafista; Bombeiro Civil Operador de
Central de Emergência ou Bombeiro Civil Telegrafista Industrial;  Bombeiro Civil que labora em Hospital; Bombeiro
Civil Líder que labora em Hospital ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que labora em Hospital;
Bombeiro Civil que trabalha nos Portos (Portuário) ; Resgatista Civil / Socorrista; e Gerente de Projetos, vedadas
outras expressões que descaracterizem as atividades exercidas.

Parágrafo Primeiro - A contratação de bombeiros civis, industriais, líderes, líderes de brigada e afins deve obedecer
aos requisitos de conhecimentos técnicos para o exercício da função.

Parágrafo Segundo – Para o salva–vidas ou monitor aquático que exerça a função de liderança o registro na CTPS
deverá obedecer a seguinte nomenclatura: “salva–vidas líder” ou “monitor aquático líder”.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - EXTINÇÃO DE CONTRATO ENTRE EMPRESA CONTRATADA E A
CONTRATANTE

Na hipótese de troca de empresa prestadora de serviços para a mesma tomadora, a nova empresa prestadora de
serviços manterá, obrigatoriamente, o salário e benefícios sociais obtidos pelos trabalhadores da empresa substituída,
independentemente, do aproveitamento ou não dos empregados pela nova empresa.

Parágrafo Único - A sucessora admitirá, preferencialmente, os trabalhadores da antecessora. Os salários e
benefícios sociais serão aqueles de 60 (sessenta) dias antes da troca da empresa.

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO POR DOENÇA

Ao empregado afastado do serviço por doença, percebendo o benefício previdenciário será garantido emprego ou
salário, a partir da alta por um período igual ao do afastamento, até o limite de 30 (trinta) dias. Dentro do prazo acima
esses empregados não poderão ter seus contratos de trabalho rescindidos pelo empregador, a não ser em razão de
falta grave ou mútuo acordo entre as partes ou ainda por força do término de contrato com a empresa prestadora de
serviço e seu cliente, junto ao qual o empregado esteja vinculado.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - GARANTIA AO EMPREGADO ESTUDANTE

Serão abonadas as faltas do empregado para prestação de exames, excetuando-se as provas regulares, desde que
em estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou reconhecido, pré-avisando o empregador com no mínimo 72
(setenta e duas) horas e comprovação posterior. Essa garantia é extensiva aos exames vestibulares, onde o
empregado poderá faltar no máximo 05 (cinco) dias úteis por ano

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - UNIÃO HOMOAFETIVA

Fica assegurada, aos empregados em união homoafetiva, a garantia de todos os direitos previstos no presente
instrumento, de forma a facilitar o resguardo dos interesses de seus companheiros(as) e dependentes habilitados
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perante a previdência social.

Parágrafo Único: O reconhecimento da relação homoafetiva estável se dará com o atendimento a iguais requisitos
observados pela Previdência Social, consoante disciplinam o Art. 52 parágrafo 4º da Instrução Normativa INSS/DC nº
20 de 11/10/2007, e a Instrução Normativa INSS/DC nº 24 de 07/06/2000, e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - OBTENÇÃO DE DOCUMENTOS

Ressalvados os casos mencionados no artigo 473 da CLT, cujas ausências são remuneradas, as empresas não
descontarão o DSR e os feriados da semana respectiva, nos casos de ausência de empregado motivado pela
necessidade de obtenção de documentos legais, mediante comprovação, não sendo a falta computada para efeito de
férias e 13º Salário.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - GARANTIA À COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO

As empresas asseguram estabilidade por 03 (três) meses, com direito ao emprego e salário, aos membros da
comissão de negociação, eleitos em Assembleia Geral Extraordinária, para acompanhamento de negociações da
Convenção Coletiva da Categoria desde que comunicado ao empregador.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - TESTE

A realização de testes práticos operacionais não poderá ultrapassar a 4 (quatro) horas.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - REVISTA

As empresas que adotarem o sistema de revista de trabalhadores, o farão por pessoa do mesmo sexo e de maneira
respeitosa.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - HORÁRIO DE TRABALHO

Não serão descontadas, nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto
não excedentes de 10 (dez) minutos diários.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - ESCALA DE REVEZAMENTO

Ficam as empresas obrigadas a cumprirem a jornada 12X36 (doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso),
totalizando 36 horas semanais.

Parágrafo Primeiro – Ultrapassada a 36ª hora, o Empregador saldará com HORA EXTRA nos termos da respectiva
cláusula convencional, ou seja, com o adicional de 100% (cem por cento) ou concederá a respectiva folga ao
trabalhador.

Parágrafo Segundo – Serão admitidas outras escalas, mediante acordo com os Sindicatos Patronal e Laboral, as
escalas de trabalho em face das características e singularidades da atividade, desde que, não haja extrapolação do
limite ora estabelecido de 36 horas semanais. Em havendo extrapolação do limite aqui estabelecido, o empregado
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fará jus ao recebimento das horas excedentes como extraordinárias, com os respectivos adicionais, sem que isso
implique em descaracterização do regime/escala de jornada de trabalho a que o empregado estiver sujeito.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - HORÁRIO INTRAJORNADA

Aos trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho será observado o intervalo mínimo de 01
(uma) hora para refeição e descanso.

Parágrafo Único: Para os postos de trabalho que devido a necessidade do profissional se manter em prontidão,
inviabilizando o usufruto do intervalo intrajornada, total ou parcial, implicará no pagamento, de natureza indenizatória,
apenas do período suprimido, com acréscimo de 100% (cem por cento)   sobre o valor da remuneração da hora
normal de trabalho.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - CONTROLE DE JORNADA

As empresas poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos no controle de jornada de trabalho nos termos da
Portaria 671/2021 que revogou a Portaria nº 373 de 25/02/2011, sem prejuízo do disposto no artigo 74 parágrafo 2º da
CLT, que determina o controle de jornada por meio manual, mecânico e eletrônico.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - FÉRIAS

As empresas se obrigam a comunicar aos seus empregados, com 30 (trinta) dias de antecedência, a data do início e
o período das férias individuais, bem como as coletivas, as quais não poderão ter o seu início no período de dois dias
que antecedem feriado ou dia de repouso semanal remunerado, nos termos do parágrafo terceiro do Artigo 134, da
CLT,

Parágrafo Primeiro – A remuneração das férias e do respectivo adicional de 1/3 (um terço), previsto no inciso XVII,
do artigo 7° da Constituição Federal, acrescido dos adicionais legais e de periculosidade serão pagos em até dois dias
antes do seu início.

Parágrafo Segundo – A critério do empregador, e desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser
usufruídas em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 dias corridos e os demais não
poderão ser inferiores a 5 dias corridos, cada um.

Parágrafo Terceiro - Fica vedado o inicio das férias sem o pagamento previsto no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quarto -É vedado às empresas interromper o gozo das férias concedidas aos seus empregados.

Parágrafo Quinto -  As empresas que cancelarem as férias, já comunicadas, conforme o item “I” acima ressarcirão as
despesas irreversíveis feitas pelo empregado antes do cancelamento e desde que devidamente comprovadas.

Parágrafo Sexto - Ao empregado estudante, preferencialmente, as férias deverão coincidir com as férias escolares.

LICENÇA REMUNERADA

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - LICENÇA PARA CASAMENTO

No caso de casamento do empregado, a licença remunerada será de 03 (três) dias úteis consecutivos ou 05 (cinco)
dias corridos à critério do empregado, contando a partir da data do casamento ou dia imediatamente anterior.
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - AUSÊNCIA JUSTIFICADA

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, até:

a) 04 (quatro) dias corridos, no caso de falecimento de esposa(o) ou filho(a);

b) 02 (dois) dias corridos, no caso de falecimento de ascendente, pai, mãe, avô, avó, bem como irmão(ã) e pessoa
que viva comprovadamente sob sua dependência econômica;

c) 01 (um) dia, no caso de falecimento de sogro ou sogra; em cada 12 (doze) meses de trabalho, para doação
voluntária de sangue devidamente comprovada e para internação hospitalar de dependentes legais.

 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - LICENÇA MATERNIDADE / PATERNIDADE

A licença-maternidade será concedida na forma da lei e a licença-paternidade será de 05 dias consecutivos, a partir
do nascimento do filho, a todos os empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva.

LICENÇA ADOÇÃO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - LICENÇA PARA EMPREGADA ADOTANTE

A(o) empregada(o) segurada(o) da Previdência Social, que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de
criança, será devido salário maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, independente da idade da criança,
conforme Lei 12.873/2013.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - FORNECIMENTO DE UNIFORMES E ROUPAS DE TRABALHO

As empresas fornecerão gratuitamente aos seus empregados uniformes (inclusive bota) e equipamentos de trabalho,
e outras peças de vestimenta quando por ela exigidas na prestação de serviço ou se as condições de trabalho assim
determinarem.

Parágrafo Primeiro - Os uniformes e equipamentos devem estar em perfeitas condições de uso, devendo obedecer
aos prazos de validade.

Paragrafo Segundo – Os uniformes e demais equipamento de trabalho, deverão obedecer as Leis, Regras e Normas
Reguladoras vigentes.

Parágrafo Terceiro – Quando da demissão, caso o empregado não devolva os uniformes, entregues durante a
prestação de serviços, fica o empregador autorizado a descontar os respectivos valores das verbas rescisórias.

Parágrafo Quarto  -  A lavagem do uniforme é de responsabilidade do trabalhador, durante o contrato de trabalho
salvo as hipóteses que forem necessários procedimentos ou produtos diferentes dos utilizados para higienização das
vestimentas de uso comum, nos termos do art. 456-A, parágrafo único da CLT.

Parágrafo Quinto - Não será considerado tempo à disposição do empregador aquele em que o empregado
permanecer nas dependências da empresa para troca de roupa ou uniforme.

EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - EXAMES MÉDICOS
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As empresas se obrigam a realizar por sua conta, sem ônus para os empregados, todos os exames médicos
admissionais, periódicos, retorno ao trabalho, troca de função e demissionais, nos termos da NR-7 e da Portaria
3.214/1978.

Parágrafo Primeiro- O exame médico demissional será dispensado sempre que houver sido realizado qualquer outro
exame médico obrigatório em período inferior a 135 dias, para empresas de grau de risco 1 ou 2 e inferior a 90 dias
para empresas de grau de risco 3 ou 4, conforme NR-7.  

Parágrafo Segundo – Empregados que utilizam fone de ouvidos realizarão os exames nos moldes exigidos pela
NR7.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO

Os atestados médicos e odontológicos deverão constar o código do CID e o CRM do médico para que possam ser
reconhecidos pelas empresas para a justificativa de falta e atrasos, quando forem emitidos por hospitais da rede
pública, integrados ao sistema SUS e, ou de hospitais ou profissionais médicos da rede particular ou  vinculados aos
convênios, e quando emitidos por profissionais que atendam pelos convênios firmados com a empresa, e os seus
empregados e/ou contratados pelo Sindicato dos Empregados e/ou pelos próprios empregadores.

Parágrafo Primeiro - Após o retorno ao trabalho, os atestados/documentos que justificam legalmente as ausências
deverão ser entregues ao preposto ou representante da empresa, no prazo máximo de 03 dias a contar do seu
retorno ao trabalho, sob pena das ausências serem consideradas como injustificadas.

Parágrafo Segundo – As ausências ao trabalho deverão ser comunicadas por escrito pelo empregado (ou seu
representante) à empresa, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a contar do evento motivador do afastamento.
Serão aceitos como meio de comunicação escrita à correspondência encaminhada via correio com aviso de
recebimento, fax, via correio eletrônico/e-mail e whatsapp.

PRIMEIROS SOCORROS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - PRIMEIROS SOCORROS

As empresas manterão à disposição de seus empregados, caixa de primeiros socorros.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL

As empresas deverão preencher a documentação exigida pela Previdência Social, quando solicitada pelo empregado,
e fornecê-la nos seguintes prazos máximos:

I) Para fins de auxílio doença 05 (cinco) dias úteis;

II) Para fins de aposentadoria 10 (dez) dias úteis;

III) Ficam ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes.

RELAÇÕES SINDICAIS
SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS)

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - SINDICALIZAÇÃO

Com o objetivo de sindicalizar os empregados, as empresas colocarão à disposição do Sindicato Representante da
Categoria Profissional duas vezes por ano, meio para esse fim, em local previamente autorizado e preferencialmente
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nos períodos de descanso da jornada normal de trabalho.

Parágrafo Único - O dirigente sindical, no exercício de sua função, desejando manter contato com a empresa de sua
base territorial, terá garantido o atendimento pelo representante que a empresa designar.

REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - REPRESENTAÇÃO SINDICAL

Ao empregado eleito para cargo de direção ou representação Sindical, quando não afastado de suas atividades
laborais da empresa, serão abonadas, para todos os fins, as ausências em decorrência de convocação da Entidade
Sindical, desde que a empregadora seja avisada por escrito, pela Entidade Profissional, com no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência.

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - FREQUÊNCIA LIVRE DE DIRIGENTES SINDICAIS

Respeitando os limites abaixo as empresas concederão licença remunerada como se estivesse no exercício efetivo
de suas funções, aos empregados eleitos a cargo de direção sindical, sem prejuízo de suas remunerações ou verbas
salariais.

Parágrafo Primeiro - Será concedida licença remunerada para o cargo de Presidente, Secretário e Tesoureiro
respeitando o limite de um por empresa.

Parágrafo Segundo - As liberações excepcionais acima do limite previsto serão negociadas com cada empresa.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E/OU ENCONTROS SINDICAIS

Os dirigentes sindicais não afastados de suas funções na empresa, poderão ausentar-se do serviço até 10 (dez) dias
úteis por ano, sem prejuízo nas férias, 13º Salário, feriado e descanso remunerado, desde que pré-avisado à
empresa, por escrito, pelo respectivo Sindicato Representativo da Categoria Profissional com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas, sendo uma pessoa por empresa.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUINTA - RECOLOCAÇÂO

As Empresas que optarem para que o trabalhador aguarde novo posto em sua residência, deverão fornecer
documento comprobatório ao trabalhador que ficar aguardando recolocação e/ou posto de trabalho, sem prejuízo de
seus consectários legais.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADOS

Em razão das disposições da mencionada Lei n. 13.467/2017, alterando a forma de cobrança das contribuições,
tendo a Assembleia os poderes de resolução sobre as questões da categoria, fora aprovado em Assembleia Geral
realizada na forma legal, que as Empresas descontarão de todos os trabalhadores sindicalizados ou não, uma
contribuição de 2% (dois por cento) do salário nominal, mensalmente, de cada empregado, sendo dispensada a
autorização individual, sob a rubrica de Contribuição Negocial e será recolhida em conta bancaria especial do
Sindicato dos Bombeiros Profissionais Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo,
mediante guia fornecida às Empresas.

Parágrafo Único – Podendo o trabalhador se manifestar pelo direito de oposição por escrito e individualmente na
sede da entidade 10 (dez) dias antes do primeiro desconto.
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CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS

Em razão das disposições da mencionada Lei n. 13.467/2017, alterando a forma de cobrança das contribuições,
tendo a Assembleia os poderes de resolução sobre as questões da categoria, fora aprovado em Assembleia Geral
realizada na forma legal que, as Empresas descontarão de todos os trabalhadores sindicalizados ou não, sendo
dispensada a autorização individual, uma contribuição de 5% (cinco por cento) em uma única parcela do salário
nominal, no mês de novembro, aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária realizada na forma legal, sob a rubrica
de Contribuição Assistencial e será recolhida em conta bancaria especial do Sindicato dos Bombeiros Profissionais
Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo, mediante guia fornecida às Empresas

Parágrafo Primeiro – Podendo o trabalhador se manifestar pelo direito de oposição por escrito e individualmente na
sede da entidade 10 (dez) dias antes do primeiro desconto.

Parágrafo Segundo – Nesse sentido adotam-se como razões de decidir os fundamentos declinados nos
entendimentos emanados em nossos Tribunais Superiores, dentre eles o do Exmo. Juiz João Alfredo Antunes de
Miranda: “No que diz respeito às contribuições assistenciais, sua obrigatoriedade decorre do disposto no artigo 513,
alínea “e” da CLT, ao estabelecer a prerrogativa dos sindicatos em impor contribuições a todos àqueles que participam
das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas. As vantagens estabelecidas nos
Acordos s e Convenções coletivas de trabalho abrangem todos os integrantes da categoria profissional, não
importando se associado ou não a entidade sindical. O ar. 462 da CLT não se presta a afastar o desconto em
questão”.

Paragrafo Terceiro – Fica esclarecido para os efeitos de direito, que a presente CLÁUSULA não trata de
CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA (prevista no artigo 8°, IV da CF/88), razão pela qual as partes reconhecem a
inaplicabilidade da Súmula n° 666, editada pelo SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL, porquanto aqui se cuida apenas
da CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL prevista em lei ordinária, expressamente autorizada pelo artigo 513, letra “E”, da
CLT, nos termos do mais recente do entendimento consagrado pela mesma corte suprema.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA OITAVA - RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PRAZOS E
PENALIDADES

O recolhimento da arrecadação mensal das contribuições em cada empresa, nos termos da cláusula 76ª
(septuagésima sexta), será efetuado em favor da entidade sindical dos empregados até o 10º (décimo) dia do mês
subsequente ao vencido. Após este prazo haverá atualização na forma do parágrafo único da presente cláusula.

Parágrafo Único - A falta de recolhimento das contribuições fixadas na presente Convenção ou seu recolhimento
após o prazo, serão corrigidas com juros capitalizados de 1% (um por cento) ao mês, acrescida de multa de 10% (dez
por cento) até 30 (trinta) dias de atraso e 20% (vinte por cento) após este prazo.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO PATRONAL

Fica instituído, conforme previsto no Artigo 513 “e” da CLT, e por deliberação da Assembleia Geral Ordinária, realizada
no dia 04 de setembro de 2024, a obrigatoriedade da Contribuição Assistencial Patronal - com valores fixados de
acordo com os capitais sociais das empresas, constantes da Ata da Assembleia Geral, a ser recolhida em conta
bancária especial, mediante guias fornecidas às empresas abrangidas por esta Convenção, a favor do
SINDEPRESTEM – Sindicato das Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de
Mão-de-Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São Paulo.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Autorizado pelo empregado a Contribuição Sindical de que trata o artigo 582 da CLT à razão de 1 (um) dia de trabalho
a cada ano, descontada dos empregados bombeiros será repassado ao Sindicato dos Bombeiros Profissionais Civis
das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo, que se responsabilizará pelo rateio da mesma,
competindo-lhe ainda, fornecer as empresas Certidão Negativa que se possibilite participar de Licitações e/ou
Concorrências Públicas.
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Paragrafo Primeiro:  Os bombeiros contribuirão igualmente com a Contribuição Sindical, sendo que esta só será
devida a partir do 15º (décimo quinto) dia de trabalho na mesma empresa tomadora.

Parágrafo Segundo: Após o desconto e o repasse, os empregadores deverão anotar na CTPS dos trabalhadores o
referido desconto, o ano a que refere e o código do Sindicato dos Bombeiros, Profissionais Civis das Empresas e
Prestações de Serviços do Estado de São Paulo.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA PRIMEIRA - QUADRO DE AVISOS

Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, as empresas colocarão em suas dependências à disposição
do Sindicato, quadro bem visível para a fixação de comunicação de interesse dos empregados. Os comunicados
serão encaminhados às empresas já para os devidos fins, incumbindo-se esta de afixá-los num prazo de 12 (doze)
horas a contar do recebimento, e mantendo-se pelo prazo que for necessário para que todos os empregados tomem
conhecimento do mesmo.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEGUNDA - CERTIDÃO NEGATIVA PARA FINS DE LICITAÇÃO

As entidades sindicais profissionais estão obrigadas a fornecer às empresas, desde que solicitado com 72 (setenta e
duas) horas de antecedência, certidão negativa da inexistência de débito junto às mesmas, relativo às contribuições
dos empregados das empresas abrangidas pela presente Convenção. Para fazer jus a tal certidão, as empresas
requerentes deverão comprovar no mesmo prazo, a regularidade dos recolhimentos sindical e assistencial, devido até
o mês imediatamente anterior.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA TERCEIRA - ENCONTROS TRIMESTRAIS

Serão realizados durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, 03 (três) encontros entre as entidades
acordantes, nos meses de novembro/2024, março/2025 e junho/2025, para serem discutidas as questões relativas às
relações coletivas de trabalho e a efetiva aplicação desta Convenção, assim como analisar as condições salariais da
categoria profissional.

 

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA QUARTA - JUÍZO COMPETENTE

Para dirimir quaisquer divergências surgidas da relação de trabalho da categoria e da aplicação desta Convenção,
fica estabelecido que, não sendo possível a conciliação prévia dos conflitos, as partes resolverão preferencialmente
via arbitragem. Não havendo esta possibilidade, poderão recorrer à Justiça do Trabalho.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA QUINTA - BENEFICIÁRIOS

Os beneficiários do presente instrumento abrangem a categoria profissional representada e beneficiará todos os
Bombeiros Profissionais Civis e Salva Vidas das Empresas e Prestação de Serviços do Estado de São Paulo
representados por esta Entidade Sindical, atualmente em atividades e os que vierem a ser admitidos na vigência da
Convenção, estendendo seus efeitos por igual, às empresas que vierem a se constituir ou instalar no período da
Convenção.
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DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEXTA - PRAZOS E OUTRAS MULTAS

As empresas se obrigam a cumprir rigorosamente, os prazos estabelecidos na presente Convenção, sob pena de
multa e outras penalidades fixadas neste instrumento. No caso de descumprimento de qualquer uma das demais
cláusulas a empresa pagará em favor dos empregados prejudicados multa de 2% (dois por cento) sobre o montante
eventualmente devido, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR

A entidade sindical prestará indistintamente a todos os trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de
Trabalho, benefícios sociais em caso de: nascimento de filhos, incapacitação permanente por perda ou redução de
sua aptidão física ou falecimento, por meio de organização gestora especializada e aprovada pela entidade sindical
Patronal.

Parágrafo Primeiro – A prestação dos benefícios sociais, na forma, valores, requisitos, beneficiários e penalidades
previstas no Manual de Orientação e Regras, anexo e/ou registrado em cartório, parte integrante desta cláusula.

Parágrafo Segundo - Para efetiva viabilidade financeira deste benefício e com o expresso consentimento da entidade
sindical profissional, as empresas, compulsoriamente, a título de contribuição social, recolherão até o dia 10 (dez) de
cada mês e a partir de 10/11/2024, o valor total de R$ 17,61 (dezessete reais e sessenta e um centavos)  por
trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora do beneficio no site
www.beneficiosocial.com.br. Conforme decisão em assembleia dos trabalhadores, os empregadores poderão
descontar mensalmente de cada trabalhador, em folha de pagamento, até a importância de R$ 8,81 (oito reais e
oitenta e um centavos).

Parágrafo Terceiro - Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o empregador
manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por  período superior a 12
(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro mês,
ficando garantidos ao empregado todos os benefícios previstos nesta cláusula, até seu efetivo retorno ao trabalho,
quanto então o empregador retomará o recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

Parágrafo Quarto - O empregador que por ocasião do nascimento, de fato causador da incapacitação permanente ou
falecimento, estiver inadimplente por: falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido,
reembolsará a gestora o valor total dos benefícios a serem prestados e responderá perante o empregado ou a seus
dependentes, a título de multa, o dobro do valor dos benefícios. Caso o empregador regularize seus débitos até 15
(quinze) dias úteis após o recebimento da comunicação formal feita pela gestora, ficará isento de quaisquer
responsabilidades descritas no item "6" do Manual de Orientação e Regras.

Parágrafo Quinto - O nascimento, óbito ou evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho,
por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente à gestora, no prazo máximo e
improrrogável de 90 (noventa) dias da ocorrência, pelo site www.beneficiosocial.com.br.

Parágrafo Sexto - Caso haja, planilhas de custos e editais de licitações, deverão constar a provisão financeira para
cumprimento do Benefício Social Familiar, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores, em
consonância com o artigo 444 da CLT.

Parágrafo Sétimo - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de
serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.

Parágrafo Oitavo - O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência de
prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele que der causa
ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Nono – O empregado deverá encaminhar os documentos necessários ao empregador no prazo de 72
(setenta e duas) horas a partir do nascimento, e 5 (cinco) dias nos casos de óbito ou evento que ocasionar a
incapacitação permanente do trabalho.

Parágrafo Décimo – Caso o empregado não cumpra o disposto acima, ficará a Empresa isenta das penalidades
previstas no parágrafo oitavo.
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CLÁUSULA OCTAGÉSIMA OITAVA - TERMOS ADITIVOS E ACORDOS SINDICAIS

Em decorrência de fatores econômicos, sociais e peculiares de grupos de empresas operando numa mesma região
do Estado de São Paulo, poderão o Sindeprestem – Sindicato Patronal e o Sindicato dos Bombeiros Profissionais
Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo negociar e firmar Termos Aditivos a esta
Convenção Coletiva de Trabalho.

Parágrafo Único - Poderá o Sindicato dos empregados firmar Acordos Individuais com empresas, quando existir fatos
ou situações peculiares, devendo o Sindicato Patronal ser previamente comunicado, podendo acompanhar as
negociações se julgar necessário.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA NONA - CUMPRIMENTO

As partes comprometem a observarem os dispositivos ora convencionados, ficando certo que a parte infratora
incorrerá nas penalidades previstas nesta Convenção Coletiva de Trabalho e na legislação vigente.

CLÁUSULA NONAGÉSIMA - DA CONTRATAÇÃO DO TRABALHADOR TEMPORÁRIO

As empresas poderão contratar trabalhadores temporários, regidos pela Lei nº 6.019/1974, quando ocorrer demanda
complementar de serviços ou a substituição transitória de pessoal permanente.

Parágrafo único - Para tal contratação, as Empresas observarão os benefícios e obrigações contidas na CCT da
categoria.

CLÁUSULA NONAGÉSIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO CONJUNTO

Entidades Patronal e Laboral se comprometem a criar uma célula, para em conjunto zelar e fiscalizar a fiel aplicação a
Lei Estadual 15.180 de 23/10/13, a Lei Municipal 16.312 de 17/11/15, e ainda exercer gestão junto ao Corpo de
Bombeiros da Polícia Militar para que na concessão do AVCB (atestado de vistoria do corpo de bombeiros) seja
incluída a obrigatoriedade do cumprimento da necessidade do número mínimo de bombeiros civis conforme define a
legislação, por tipo de estabelecimento.

CLÁUSULA NONAGÉSIMA SEGUNDA - OBRIGATORIEDADE DO ENVIO DA LISTAGEM DE
FUNCIONARIOS À ENTIDADE LABORAL.

Considerando a implantação no Mercado Financeiro do projeto “Nova Plataforma de Cobrança”, os boletos bancários
enviados pela Entidade Laboral às Empresas deverão, necessariamente, conter especificado os valores que estão
sendo cobrados no respectivo boleto.

Parágrafo Primeiro - Diante disso, torna-se necessário que a Empresa encaminhe à Entidade Laboral até o 1º.
(primeiro) dia ÚTIL de cada mês, IMPRETERIVELMENTE, a listagem de funcionários que se ativam na Empregadora.

Parágrafo Segundo - Referida listagem de funcionários deverá ser enviada em formado PDF ou Excel, ao e-mail
tesouraria@sindibombeiros.com.br e, conter OBRIGATORIAMENTE:

 

1)    Nome da Empresa;

2)    Referência do Mês;

3)    Nome Completo do funcionário;
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4)    Data de Admissão;

5)    Piso Salarial;

 

Parágrafo Terceiro - Caso a Empresa não encaminhe a respectiva LISTAGEM DE FUNCIONARIOS dentro do prazo
estipulado nesta Clausula, incorrerá a Empresa em multa de 5% (Cinco por cento) ao mês, sobre o valor das
contribuições devidas de cada Contribuição instituída nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

Parágrafo Quarto - A Empresa será TOTALMENTE RESPONSAVEL pelo fiel encaminhamento dos dados corretos.
Caso seja verificado exclusão de determinado funcionários da listagem de um mês e, consequente inclusão em outro
(excetos casos de admissão), a Empresa será responsável pelo pagamento das contribuições devidas a este
funcionário excluído, retroativamente.

CLÁUSULA NONAGÉSIMA TERCEIRA - USO DE APARELHOS ELETRÔNICOS

Fica proibido nos postos de serviço o uso de telefones celulares e outros recursos eletrônicos próprios ou
corporativos, para fins estritamente particulares, durante a jornada de trabalho. Sendo autorizado seu uso para fins de
trabalho, reuniões e comunicações com a empresa e equipes

CLÁUSULA NONAGÉSIMA QUARTA - ACORDO COLETIVO DE TRABALHO ESPECÍFICO

Qualquer condição de trabalho divergente das pactuadas neste instrumento coletivo, poderão ser objeto de
negociação com o Sindicato Laboral e posterior Acordo Coletivo de Trabalho com anuência do Sindicato Patronal.

 

 

}

VANDER MORALES
PRESIDENTE

SIND DAS EMP DE PREST DE SER T C A M O T T NO E DE SP

DERIVALDO ALVES DO NASCIMENTO
PRESIDENTE

SIND DOS BOMBEIROS PROF CIVIS EMP E PREST SERV EST S P

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL LABORAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Anexo- Documentação- Pregão - Lei 14133 nº 2718784/2025/SEÇÃO DE COMPRAS - GUARULHOS

Guarulhos, 30 de abril de 2025.

 

ANEXO XIII - MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO
(CONFORME ESTABELECIDO NA ALÍNEA "D" DO ITEM 1.2 DO ANEXO VII-B DA IN SEGES/MP N. 5/2017)

 

______________________________________________________ (iden>ficação do
licitante), inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu representante
legal, o Sr. ______________________________ (nome do representante), portador da Cédula de
Iden>dade RG nº _______________________ e do CPF nº _________________________, AUTORIZA,
a CONTRATANTE:

1. que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados
a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores rela>vos aos salários e
demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigações por parte da CONT RATADA, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

2. que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na
execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação,
e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a ins>tuição bancária oficial,
cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Ó rgão ou En�dade
promotora da licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os
respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

3. que a CONT RATANT E u>lize o valor da garan>a prestada para realizar o pagamento
direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a
CONT RATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual.

 

Guarulhos-SP, em_____ de ___________ de________.

Documento assinado eletronicamente por Janet e Crist ina Melo Marques, Diret or(a)
Administ rat ivo(a), em 06/05/2025, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2718784 e o código CRC 10390C9D.

Estrada do Caminho Velho 333 - Bairro Jardim Nova Cidade - Guarulhos - SP CEP 07252-312 -
http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.001930/2025-10 SEI nº 2718784
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